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LITERATURA COLONIAL 

Henrique 
Galvão 
deu às 

No11ídades a 
entrevista que 
a seguir trans­
crevemos: 

A pág.ína 
«Letras e Ar­
tes» que 11ímos 
publícando 
desde liá tem­
pos é feíta, às 
rJe:les, nas pío­
res condíções 
de trabalfio, 
nesta 11ída de 
torrJe/ínfio, que 
é a 11ída ínten­
sa, frenétíca, de 
redoeção. 

; ;~ Fatalmente íncompleta sob todos os 
aspectos, se algum rJalor tem, rJem-1/ie por 
certo dos testemunfios fomecídos sôbre lí­
teratura portuguesa pelos escrítores que 
g.entílmente se prestam a ser por nós entre­
ílístados. 

AJ entrerJístas que temos publicado não 
têm pretensões /iterátías. f!á nelas apenas 
síncetídade e rJerdade. 

E desejamos que sejam o maís possirJel 
varíadas. 

já aquí se falou da Poesia liríca, de lí­
teratura ínfantil, de música, de rerJístas lí­
terárías, de liístótia, arqueo!ogía e etno­
grafia. 

Hoje, 11em à baila a literatura colonial. 
$ôbte o problema que é oportuno e 

actua./íssimo ninguém mclfiot nos podetia 
falar ao que o sr. Capitão Henrique Gal-
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rJão, ilustre Director da Emissora Nacíonal. 
Espírito duma actirJidade rara, tôda a sua 
rJida a tem rJotado à causa colonial por­
tu9uesa. 

Pomos de patfe a sua acção como Go­
rJemador do distrito de flui/a, pro11incia de 
Angola, como director das reiras de Amos­
tras de Angola e Moçambique e ainda 
como org.ani;wdor, críado1~ reali~adot e 
directot da Primeira Exposição Colonial 
Portuguesa, no «Palácio de Cristal» do 
Pôrto, em 1934. 

Acentuemos tão somente a sua obra li­
terária que é já rJaJtíssíma: 

Em Terra de Pretos (crónicas); Nacio­
nalização de Angola; 1 luíla (telatódo}; 
História do nosso tempo; O velo de Oíro 
(romance); La Presse Coloniale et le Pro­
bléme du Travai! Indigé,nc (tese); Um cri­
tério de povoamento europeu nas coló­
nias (tese); La Galiza en e colónias (tese); 
La Galiza en el poblamento de las coló­
nias portuguesas (conferência); Informa­
ção Económica sôbrc Angola; Da Vída 
e da Morte dos Bichos (subsidíos para 
o estudo da fauna de Angola e notas de 
caça); Terras de Feitiço (contos africa­
nos) e Sol dos Trópicos (romance). 

flentíque Ga!rJão não é um simples 
cronista frio, amattado aos esquemas e às 
estatísticas. Confiecedor profundo da pal­
sag.em e da alma dos trópicos, imprime 
aoJ seus trabalfios todo o calor da floresta 
indi9ena clieia de labaredas e de impre-
11istos, de inedítismo sugestionante e de 
rJiolências bárbaras. ffenrique Galílão é 
um colonialista com sensibilidade e 11isão 
de poeta. 

Para além do mundo selrJa9em dos 
ne9ros, êle fixa também a expressão espi-
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ritual da cÍrlilfaação e da fé, em q.ue tão 
grande parte tem tomado Portugal. 

Mas ouçamos o escritor: 

- Temos em Portugal uma !7erdadeira 
Literatura Colonial? 

-Não temos uma !7erdadeíra Litera­
tura Colonial, pela mesma m;ião porque 
não temos pintura, escultura ou música co­
lonial -- pela mesma rc;ião ainda porque 
não temos, no mundo do espírito, o ideal, 
o pensamento e as ideias que de!7eríam 
corresponder à importância territorial do 
nosso mundo colonial. Assim: temos pes­
soas q.ue sentem, pensam e dominam as 
grandes questões espirituais e morais do 
império - mas não temos uma sociedade 
portug.ueJa integrada na !7erdade do seu 
destino fiist6ríco. Assfm: temos fiomens que 
escre!7em sôbre as colónia!- mas não te­
mos uma Literatura Colonial. Te.mos ape­
nas algumas obraJ publicadas, com me!fiot 
ou piot foduna, mérito ou demétíto, sôbre 
as cousas e as gentes das colónias. Não 
penso que cfie9ue - em qualidade Jobre­
tudo-para constituir uma literatura. 

-Há superioridade nessa literatura, de 
maneira a dar-nos uma ideia clara e alta 
da Verdade Portuguesa nas nossas coló-
nias? · 

-O que fiá é que, como disse, ainda 
não constitue uma literatura, não pode ter 
superioridade. Não !7á no entanto Jupôr-se 
que não !fie atribuo qualquer mérito. Se 
não fiá literatura colonial está tal!7e;i em 
formação uma literatura colonial. O 
assunto colonial já interessa numerosos es­
critores. Dêsse interêsse saiu uma quanti­
dade. Esperemos q.ue dessa quantidade 17e­
nfia a sair um::r qualidade. Quere di;ier: 
estamos numa fase de creJCimento, não eJ­
tamos num pedodo de decadência. É 
mesmo possi'J'el que, dentro de al9w1J anos 
( decetlo bastantes porque estas formações 
são lentas) a literatura colonial !7enfia a 
ser o me!fior de uma literatura portuguesa. 
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Porque, note: também não fiá uma litera­
tura pot tuguesa modema, conforme os 
únicos sentido e Jignificado que estas duas 
pafa17ras podem ter. 

- Que pensa do Romance Colonial? 
-Penso que está perante um futuro 

brílfiantissimo, rico de asJunto, exuberante 
de ideias, futuro luminoso e reno!7ador. 
ra!ta-!fie apenas que os romancistas apa­
reçam. Não sei se já nasceu a!9um. Sei 
apenas que nenfium ainda cresceu o bas­
tante para ser bastante notado. Os mate­
riais q.ue as colónias, quer na sua expres­
são física, quer na sua expressão espiritual 
de mundos norJos, põem ao alcance dos 
escritores são 17afiosissimos e cficíos de um 
interêsse novo. Simplesmente é necessário 
pôr os escritores e os materiais em contacto 
intimo e dírecto. E êsse contacto é dificíl. 
As colónias, mais do q.ue os mundos civili­
;iados, estão na sua fase económica de 
crescimento. Atraem pouco os fiomens de 
letras - porque os fiomens de letras são 
próprios dos mundos económicos or9ani­
;iados ou, pelo menos, dos mundos econó­
micos que tiveram uma or9ani;iação com­
pleta. Até lá as causas coloniais só dispo­
rão de literatos de passagem, que poderão 
escrever !Í!7ro.) de llia9ens (certamente in­
completos), crónicas (certamente fantasio­
sas e poemas de maior ou menor elevação. 
Para o f)énero romance a Literatura colo­
nial, por emquanto ... só tem um futuro 
rúonfio diante de si. 

-E dos poemas sôbre temas coloniais? 
E do teatro? 

- Poderia respo(lder-lfie o mesmo. To­
da!7ia fiá que frisar que os poemas sôbre 
lemas coloniais, tem cultil7adores e produ­
ções interessantes. Em páginas dispersas de 
rel7istas e boletins encontro freqüentes lle­
:ies produções que mereceriam !u9ar de 
telêllo entre tôda a produção literária do 
Império. Publicado confieço um lillto pre­
cioso Quissange, Saüdade Negra. O sen­
tido lírico do nosso povo e a 17eia poética 
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que é freqüente entre nós permitem espe­
rar produções muito curiosas. 

O Teatro exige, como o romance, um 
confiecímento mais profundo dos meios e 
das cousas coloniais. E quando o teatro 
metropolitano estd em crise, não é de pre,... 
Iler que os autores que aqui desaparecem 
1Jão aparecer em Angola ou Moçambique. 
E contudo convida animar os escritores a 
quem o teatro atraí a procurar, nos trópi­
cos, assuntos, ideias, fiotí:lontes noflos­
porque os trópicos corresponderiam <;;ene­
rosamente. 

-Tem f!etdadeíra paixão pela litera­
tura colonial? 

- Tenfio 11erdadeíta paixão pelas co­
lónias e pelos aswntos aue !fies dí:i.em res­
peito. E aqui conf!ém esclarecer um ponto 
que pode dar lugar a dú1Jídas por patfe 
de quem ler esta entre1Jista : Não .sou um 
escritor e, muito menos, um romancista. 
Escreflo com o objectí110 de dí1Ju!g.ar, de 
fa:i.er amar as cousas coloniais e de des,... 
petfar no povo português um sentimento 
mais 11í110 e mais fotfe pelas colónias-não 
escre110 com o objectí110 de fa:i.er literatura 
ou um nome literário. Escteílo porque amo 
as colónias e não porque ame a literatura. 
Tento naturalmente - e porque isso 11alo­
t1~a como meio o elemento de que me sírflo 
-escrefler o mais correcta e limpídaménte 
que posso, mas não sou nem pretendo ser 
um literato. Consídero,...me muito felí:i. se 
conseguir ser um ra:i.oáflel colonialista. E 
assim posso responder à sua p1eg.unta: 
Tenfio paixão pela literatura colonial na 
medida e nas proporções em que ela ser11e 
a minfia paixão pelas cousas coloniais. 
Ora, como a literatura pode ser realmente 
um meio utílíssímo de propaganda e de 
formação de uma mentalidade colonial 
portuguesa, eu !enfio-a naturalmente em 
grande conta e desejada que ela encon­
trasse em Portugal uma produção corres­
pond~nte aos temas que o Império !fie 
oferece. 
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-Dos seus líflros qual pensa que me­
lfior interpreta o pensamento colonial por­
tuguês? 

-Nenfium dos meus lí11ros interpreta e 
pensamento colonial potfuguês. Pretendi 
interpretá-lo numa série de três obras, das 
quais estão publicadas duas: O Velo de 
Oiro em 1933 e O Sol dos Trópicos fiá 
quín:le dias. Se os acontecimentos o permi­
tirem um terceiro flolume inteiramente de­
dicado à obra de coloní:i.ação realí:i.ada 
pelas missões católicas completará a ttílo-
9ía: coloní:laÇão pela aílentura, coloní­
:i.ação pelo trabalfio, coloni:i.ação pela Fé. 

- A Exposição ColoníalPortu9uesa íleio 
estimular a Literatura Colonial? 

- Estou conflencido que sim. A Exposi,... · 
ção, por sua ínícíatí11a, ptomo11eu a publi­
cação de fQO obras, das quais a maioria 
di:i.iam respeito a uma literatura científica. 
Quer esta somente, quer a poderosa su-
9estão dada pelo certame, influenciaram 
decerto o ambiente líterátío e pro11ocaram 
um estímulo que, aliás, tem produ:i.ído os 
seus efeitos nos ulteriores concursos de Líte­
mtura Colonial. Mas a Exposição do Pôrto 
foi um princípio, um primeiro passo ou um 
primeiro cfioque em incidência dírecta sô­
bre tôda a população do país. Tudo de­
penderá de outros que é preciso dar - de 
uma seqüêncía emfim. 

~~~- ·. o •• ~~~-

Conferência de Governadores 

Tem prossequido nos seus trabalhos a 
Conferência dos Governadores Coloniais, a 
qual à data em que escrevemos já aprovou 
as alterações a introduzir na Carta OrqAnica 
do Império e na Reforma Administrativa Ul­
tramarina, tendo também discutido alquns dos 
trabalhos apresentados à Conferência Econó­
mica do Império. 
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ANGOLA 
À maior e mais portuguesa 

Colónia do Império 
Pela sua importância reprodu::imos na 

"Portugal Colonial ,, a entrevista concedida 
pelo Governador Geral de Angola ao "Diá­
rio de Notíc ias,,. 

O sr. coronel Lopes Mateus não precisa 
de apresentação. Como ministro do 
Interior e da Guerra e ainda como 

, . comandante da Polícia de Segurança 
Publica-onde deixou uma obra que o torna 
credor da admiração de todos os lisboetas, a 
fundação do Alberque da Mitra para recolha 
de todos os pobres pedintes que infestavam 
a cidade revelou as mais altas qualidades de 
trabalho e de tenacidade, aliadas a um espí­
rito disciplinador e disciplinado, de soldado 
da Revolução Nacional e do Estado Novo. 
O Govêrno escolheu-o, depois, para o alto 
cargo de governador qeral de Anqola. Já co­
nhecedor dessa colónia, onde estivera como 
oficial do Exército, o sr. coronel Lopes Ma­
teus teve ensejo de mais uma \"e:c evjdenciar 
as excepcionais qualidades que o distinguem, 
através duma acção forte mas equilibrada e 
fecunda em realizações de palpitante interêsse 
nacional. 

No momento em que se encontram em 
Lisboa !?dos os qovernadores coloniais, para, 
em con1unto, e sob a presidência do sr. mi­
nistro das Colónias, estudarem os problemas 
que mais interessam à administração colonia l 
-em observância de disposições que a visão 
superior do sr. dr. A rmindo Monteiro fe:c in­
troduzir na Carta Orgânica do Império- es­
tava naturalmente indicado o nosso jornal 
para ouvir o sr. coronel Lopes Mateus acêrca 
das vantaqens que da conferência dos aover­
nadores coloniais resultam para a ca~sa do 
proqresso de Anqola e ainda acêrca de al­
guns dos mais importantes aspectos da acti­
vidade daquela qrande colónia. 

E o sr. qovernador qeral de Arnzola aquies­
ceu pronto e qentilmente. Ouçamo-lo, pois: 
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- Angola é a maior parcela do nosso Im­
pério Colonial e também o mais falado e mais 
discutido de todos os nossos domínios ultra­
marinos. Em artigos e conferências que ver­
sem assun tos coloniais, Angola surge sempre 
com os seus problemas de solução difícil, com 
as suas legítimas aspirações, com as suas crí­
s~s atribuladoras. B não falta, entre os enten­
didos em \ coisas coloniais, quem manifeste 
apreensões, por vezes as mais injustificadas 
e receite «elixircs• os mais variados, e, por.' 
ventura, menos adequados, para fazer ressur­
g~r e progredir a mais portuguesa das coló-
111as portuguesas. 

- Da importância da Conferência? 
- Ela tem, neste momento, a maior e me-

lhor oportunidade. Realiza-se após a confe­
rêncid: económica do Império, na qual foram 
debaltdos e postos em equação os mais im­
portantes e difíceis problemas, aos quais anda 
ligada a actívidade a~rícola, comercial e in­
du?trial da Colónia e cuja solução, boa ou 
ma, tem nos neqócios da administração pú­
blica reflexo imediato e poderoso. 

Assim, além das vantagens que da confe­
rência dos governadores podem advir, na or­
dem puramente administra tiva, expressas na 
unificação de critérios governativos na co­
munhão de intenções e objectivos ~a disci­
plina da acção do comando, é lícito esperar 
dela o máximo rendimento no que respeita 
ao estreitamento e alargamento de relação 
entre as várias parles do Império e entre es­
tas e a Metrópole. 

Õs problemas de imediato inte­

rêsse para a colónia de 9lngola 

-Pode V. Ex.a dizer-nos, embora resumi­
damente, os assuntos a tratar na conferência 
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e o que pensa acêrca dalquns dêles em rela­
ção a Anqola? 

- A assistência aos indíqenas, a montagem 
do sistema corporativo nas colónias, a revi­
são da Carta Orgânica e da Reforma Admi­
nistrativa Ultramarina e as conclusões da 
Conferência Económica, são os quatro mais 
importantes assuntos que vão ser objecto de 
discussão na Conferência. 

E elucida: 
-Assistência aos indís;tcnas: considero a 

assistência aos indígenas como representando 
a valorização do mais importante factor de 
riqueza colonial. Seria fastidioso referir o 
muito que se tem feito em Anqola no sentido 
de melhorar o estado sanitário das popula­
ções nativas e de elevar o seu nível de edu­
cação moral e profissional; mas não me pa­
rece d ispensável sa lientar que muito mais nos 
compete rea lizar, e ternos de realizar, neste 
capítulo de acção colonizadora. Mesmo den­
tro dos recursos de que presentemente dispõe 
a colónia procuro melhorar a assistência in­
dís;tena, aprO\-eitando de maneira diferente a 
contribuição que às emprêsas aqrícolas e in­
dustriais compete dar para a assistência mé­
dica às populações trabalhadoras e impri­
mindo ao ensino profissional indíqena a fei­
ção aqrícola que deve ter um país como 
Anqola. 

Aos médicos do Estado é indispensável 
permitir maior mobilidade e tanto quanto 
possível desviá-los da clínica particular remu­
nerada, quando ela prejudique a assistência 
que se deve às populações aborís;tenes. 

Sôbre a montagem do corporati\7ismo: 
Colocar as actividades da colónia a funcio­
nar dentro do sistema corporath·o já implan­
tado na Metrópole representará, creio bem, 
uma necessidade imperiosa; mas constitue, 
simultâneamente, um problema que tem de 
ser resolvido com a maior prudência. , 

Convirá não esquecer que há em Africa 
duas ordens de produtores- os europeus e os 
indíqenas. Estes não virão a ter inSJerência no 
funcionamento dos ór~ãos a que afinal com­
pete a sua defesa; e aqueles têm trabalhado 
até hoje dentro dum reqime de tão ampla li­
berdade que difícil será adaptar aos moldes 
do corporativismo a sua maneira de ser e de 
aqir. Por outro lado, a vastidão da colónia e 
a deficiência das suas comunicações dificul­
tam o ordenamento e o comando das activi­
dades .. 

Sôore a revisão .da Carta Orqânica e da 
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Reforma Adrninistrati~a: A Carta Orqâníca 
e a Reforma Adrninistrath-a Ultramarina são 
bem o diqno complemento do Acto Colonial, 
documento maqnífico que muito honra a Na­
ção e prestiqia o eminente homem publico, 
dr. Oliveira Sala:ear, que o concebeu. Pelo 
que respeita a Angola, a aplicação das dis­
posições da Carta e da Reforma pode' d i­
zer-se, de uma maneira qeral, que não acar­
retou dificuldades e que só trouxe vantaqens. 
Em meu entender, as alterações a introduzir­
-lhes são apenas de forma e cm nada afec­
tam a essência dos dois diplomas, devidos 
ao reformador inteligente e corajoso que é o 
dr. Armindo Monteiro. 

fll. situação financeira de 9f ngola 

e o equilíbrio do seu orçamento 

-E sôbrc as finanças de Anqola e o equi­
líbrio do seu orçamento? .. . 

O sr. coronel Lopes Mateus responde: 
- Constitue lugar comum o dizer-se que as 

contas de AnSlola eram um caos. O desres .. 
peito pela lei, na realização e escrituração 
das despesas e até na arrecadação das re­
ceitas era absoluto. O Estado fazia as suas 
aquisições por preços às vezes superiores em 
100 por cento aos normais porque paga\7a, 
quando pagava, decorridos anos. Tudo mu­
dou. A disciplina, a honestidade e a clare:ea 
que o prodi!Jioso restaurador e reformador 
das finanças da Metrópole aqui impôs reflec­
tíram-se nitidamente em Anqola qraças ao 
esfôrço hérculco dum grande ministro das 
Colónias e ao desejo \-eementc que a coló­
nia tinha de restabelecer o seu crédito. 

E hoje há orçamentos, há contas de exer­
cício e de gerência, há crédito tão seguro 
que o Estado chega a fazer as suas aquisi­
ções por preços inferiores aos que são exigi­
dos a particnlares. 

Não se fez tudo ainda. Da obra ma!Jnífica 
de Sala::ar muito há que adaptar à colónia. 
Mas um olhar retrospectivo, superficial que 
seja, permitirá ao mais leiqo certificar-se de 
que Anqola deu um larguíssimo passo no ca­
minho da re~ularização dos suas finanças e 
do restabalecimento do seu crédito. 

Quanto ao equilíbrio orçamental, penso 
que é indispensável mantê-lo, e corajasamente 
tem êle sido mantido nos últimos anos, atra­
vés de dificuldades sem c;onla e sacrifícios ini­
gualváeis. Não podem já, hoje, ser contesta-
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das as vantas;rens de fazer caber tôdas as 
despesas ordinárias da colónia dentro das 
suas próprias receitas ordinárias. 

Mas é i~ualmentc indispensável que o ní­
vel das receitas acompanhe o crescendo na­
tural das despesas, que se alargam inevítà­
velmcnte em função lógica da ocupação que 
em todos os sentidos se vem fazendo. 

Há, pois, que aumentar as possibilidades 
de obtenção de receitas públicas através de 
obras de fomento reprodutivas. E para a rea­
lízação destas bem se justifica. o recurso à re­
ceita extraordinária, proveniente de emprés­
timos, que a colónia não só está em condições 
de contruir com sólidas garantias de paga­
mento, mas também cm condições de aplicar 
dentro da mais rígida honestidade. 

91.s questões económicas 

e sua importdncia 

A seguir, o sr. coronel Lopes Mateus re­
fere-se ao problema económico: 

-Logo no início do meu govêrno verifi­
quei que não tinha de me preocupar em An­
gola com problemas de ordem política ou 
social graves. Tôda a minha atenção era re­
clamada para as questões económicas. 

cr a ,-erdade o grande problema da coló­
nia é o da produção, circulação e distribui­
ção das suas riquezas. O quadro geral das 
aclh1 idades económicas apresenta\-a-me, sa­
lientes, estas quatro grandes necessidade: me­
lhorar a produção; baratear o seu custo e 
das despesas da sua circulação; manter e 
conquistar mercados; alaniar a produção ao 
máximo. Não é indiferente a ordem por que 
anuncio estas necessidades: a satisfação da 
última depende, essencialmente da satisfação 
das três primeiras. 

<A descrição do que se fez em todos os 
departamentos dos serviços ptíblicos, no sen­
tido de resolver o que me pareceu ser o 
grande problema de Angola, não cabe, resu­
mida que seja, numa entrevista do jornal. De 
resto, a imprensa particular e oficial da co­
lónia tem-na feito. Quero, no entanto, assina­
lar a grande melhoria que sofreram os pro­
dutos de exportação de Angola, na sua qua­
lidade e, sobretudo, na sua apresentação. 
Milho e feijão gorgulhado e podre, arroz par­
tido e sujo, café impuro e bafiento, farinhas e 
óleos de peixe desvalorizados e impróprios­
são coisas que Angola hoje não deixa sair 
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pelos seus portos. E quando da minha par­
tida da colónia estavam já elaborados tam­
bém os regulamentos de comércio referentes 
ao algodão, à cera e aos couros, os quais 
uma vez aplicados, porão côbro, definitiva­
mente, às fraudes, aos desleixos e aos abusos 
que criaram para a produção da colónia um 
descrédito lamc>nt<h-el e prejudicial. 

«Pelo que respeita ao aumento de produ­
ção, os resultados obtidos em 1926 são fran­
camente satisfatórios. Tudo indica que a ex­
portação será neste ano muito superior á dos 
anos precedentes. F, tanto assim é que, ten­
do-se cobrado nos primeiros oito meses de 
1934 direitos de exportação no valor de 3.120 
contos e em 1935 nos mesmos meses 3 . 083 
contos, em iqual período de 1936 cobraram­
-se 4 . 4 1 o contos, o que representa um au­
mento de mais de 40 º/o. 

91. colonizaçdo e o equillbrio da 

balança económica perante a 

:J({. elr6pole 

-E quais-inquirimos- os problemas que 
mais interessam a opinião pública metropo­
litana? 

-São a colonização e o equilíbrio da ba­
lança económica. A solução natural de am­
bos reside no alaniamento da produção a 
que aludi já. 

<O grande produtor de Angola é o prêto. 
Da qualidade e do valor da sua produção 
depende essencialmente a actividade do 
branco, aplicada nos vários serviços a que 
obriqam a circulação, transformação e d istri­
buição das mercadorias da colónia e a cir­
culação e distribuição das importadas. Penso, 
por isso, que colonização prestimosa e per­
durável será, principalmente, aquela que para 
AmJola fôr atraída pelas cond ições naturais 
da vitór ia, que ali se lhe oferecerem através 
de «mise-en-valeur» das suas inúmeras rique~ 
zas latentes e do correspondente alargamento 
das actí\7idades económicas e dos serviços 
do Estado. 

«Quanto à balança económica só o au­
mento de matéria exportá,..,.el permitirá obter 
o seu equilíbrio seguro, sabido como é que a 
colónia tem reduzido ao mais baixo nível as 
suas importações. O equilíbro da balança 
comercial consequido e mantido nos últimos 
anos não é bastante. Angola só tem hoje prà-
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tícamente uma qrande fonte de cambiais: a 
exportaçao; e, pelo contrário, tem várias es­
coantes: a importação, os rendimentos ·de 
capitais, as mesadas dos colonos, os juros e 
amortizações de empréstimos, os vencimen­
tos dos funcionários reformados e de licença, 
etc. Assim, para que possa verifica r-se o equi­
líbrio da balança económica forçoso é que a 
balança comercial apresente um saldo favo­
rável muito maior que o actual. 

71.m decreto que saloou o 

comércio de 9f ngola 

E a sequir: 
-Uma das maiores realizações dos últi­

mos tempos em Anqola é o auto-abasteci­
mento determinado pelo decrelo ~ 9 . 773, di­
ploma Ião injustamente combalido por alguns 
mas que a qrande maioria classifica hoje 
como lei salvadora do comércio de Angola 
e altamente benéfica para outros aspeclos da 
sua economia. Dispendiam-se milhares de con­
tos na importação de açúcar, arroz, sabão, 
peixe em consen·a, carnes preparadas, man­
teiqa, cordame, produtos cerâmicos, algodão 
hidrófilo, mobílias, etc. f-loje, de tôdas estas 
mercadorias, é reduz idíssima a importação; e, 
paralelamente pela colónia fora surqe um sem 
número de pequenas indústrias produtoras e 
transformadoras, que há todo o interêsse em 
manter e fazer prosperar. No caminho ence­
tado, de fazer com que a colónia se baste na 
medida do possível, muito há ainda que fa­
zer e pode desde já fa:;;er-se. Entre outras ac­
tividades, quero aludir à indústria moaqeira, 
para cuja montagem está trabalhando a acção 
decidida e firme do aclual titular da pasta 
das colónias dr. Francisco Machado. Dispen­
sada que seja a importação de farinhas An­
gola poupa cambiais no valor aprox imado 
de 5 . ooo contos, do mésmo passo que ofe­
rece ocupação para alqumas centenas de cul­
tivadores indíqenas e algumas de:;oenas de 
colonos. 

em defesa da organização dum 

organismo de crédito agrícola 

-Quere dizer : Caminha-se para a neces­
sidade do crédito aqrícola ... - obtcmperá­
mos. 

-Ev.identemente. Julgo necessário e ur-
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qente estabelecer na colónia um organismo 
de crédito agrícola e melhorar as condições 
de concessão do crédito comercial. Só fa­
zendo-o conseguiremos manter e alarqar a 
nacionalização das actividades aqríco las e 
comerciais da colónia. 

É eviden te o periqo que correm neste as­
pecto os in tcrêsses da Nação, mas não é êsle 
o luqar próprio para o denunciar em seus de· 
talhes. Não me furto, porém, ao ensejo de 
apontar êste simples facto : Angola aumentou 
nos últimos anos a percentaqem das suas 
aquisições na Metrópole, mas o comércio por­
tuguês, estabelecido na colónia perdeu ter­
reno em fa,.,or do estrangeiro. Querc dizer : 
avançou-se na nacionalização do consumo, 
mas retrocedeu-se na nacionalização do co­
mércio. E a razão é simples : enquanto os co­
merciantes porlwJueses dispõem de capita l só 
obtido através de mil dificuldades e exis,tências 
e onerado com juros de oito, dez e mais por 
cento, os comerciantes estranqeiros dispõem 
dêle fàcilmente obtido e a taxas que assinalam 
entre dois e quatro por cento. 

fll. .J({efrópole e seus 

valio:ios auxílios 

relízmente o actual ministro das Colónias 
tem dedicado a êste assunto de tanta impor­
tância o melhor da sua atenção. Não é indis­
crição dixer que êle já tem várias medidas 
sôbre êste dificílimo problema que pensa 
adoplar. 

-Mas a Metrópole - objectámos - tem 
concedido, na actual situação política, impor­
tantes auxílios a Angola ... 

- É verdade. Seria gra\e injustiça não pôr 
em relêvo os valiosíssimos auxílios que nesta 
última década têm sido concedidos à coló ­
pelo Govêrno da Nação. Os despeitados e 
aqueles cm cuja memória ràpidamcnte se es­
vaí a lembrança das grandes realizações de 
ínlerêssc nacional, em que se têm empenhado 
os homens do Estado Novo, podem esquecer 
êsse auxílio: a colónia, porém, não o esquece, 
antes aproveita tôdas as oportunidades para 
o pôr em e\idência reconhecidamente. 

Para a reforma monetária, para a cons­
trução do pôrto do Lobito, para o crédi.to 
a~rícola, para pagamento de dívidas ao co­
mércio .contraídas nos tempos cm que se qas­
tava sem a noção exacta do dever de pagar, 
para a cobertura do «défici t> das transf erên-
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cías e para o fundo de maneio, para com­
bate à praga de gafanhotos e auxílio aos 
aqricultores sinistrados, etc., a Metrópole fi­
nanciou Angola concedendo-lhe créditos que 
atingem algumas centenas de milhar de con­
tos. Não foram estes auxílios e certas prov i­
dencias de largo alcance no campo financeiro 
e económico e A ngola lonSJe estaria de ver 
restabelecido o seu crédito e preparadas as 
suas fôrças económicas para um larSJo e de­
ftnithm progresso. 

9lngola e a eonfe-

rência económica 

- 13 qual a impressão em Angola dos tra­
ba lhos da Conferência Económica? ... 

- A ngola acompanhou com o mais vivo 
in tcrêsse a Conferência Económica, onde se 
fez representar por alguns 'dos seus melhores 
valores, aguardando ansiosamente os resul­
tados dos trabalhos de todos os que nela co­
laboraram, com grande fé, para a solução 
dos altos problemas que mais aqitar.i a vida 
colonial. E confia em que o ilustre ministro 
das Colónias, que ao serviço da Conferência 
colocou o melhor do seu csfôrço de portu­
quês e de colonial, não deixará de colher os 
frutos de tão profiados estudos em prol do 
desenvolv imento do Império. Entre os füHJO­
lanos ecoam ainda .as palavras proferidas 
pelo ilustre Presidente do Conselho na me­
morável sessão inawzural do Conferência, pa­
lavras que foram um brado de justiça para o 
espírito colonizador dos portugueses e repre­
sentaram uma homenaqem de admiração pe­
los que, lá muito ao lonqe, num trabalho 
exaustivo de tôdas as horas, num sacrifíco 
ardente de todos os momentos, sem compen­
sações que estimulem e antes entre a vora­
gem duma crise sempre prestes a aniquilar 
tôdas as energias, trabalham e va lorizam 
aquelas terras que são também terras portu­
quesas. A ngola ouviu emocionada, essas pa­
lavras de enternecedora justiça pronunciadas 
por quem tão bem conhece o valor das acti­
vidades nacionais. 

G ressurgimento de cada colónia 

dentro da unidade do 9mpério 

E, a terminar, o sr. governador geral de 
Anqola, diz-nos: 

- As manifestações de v italidade da Co-
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lónia, exuberantemente provadas nos últimos 
anos de avassaladora crise, provocada por 
factos de todos conhecidos; a manutenção 
do equilíbrio da sua balança comercial; o 
equilíbrio das suas contas, a :ontrastar com 
a anarquia financeira do passado; a nova 
me11talidade que vem formando-se de só se 
efectuarem as despesas dentro da mais rigo­
rosa economia e no limite das receitas arre­
cadadas, num conjunto disciplinado que tem 
favorecido as magníficas realizações que ti­
vemos ocasião de admirar na exposição do­
cumeritária recentemente levada a efeito em 
Luanda; todo êste conjunto de f adores, a 
marcar uma ;rida nova, torna a colónia me­
recedora de maiores auxílios do Poder Cen­
tral, para o seu ambicionado deserwolvimenlo 
económico, dentro dos estudos e trabalhos 
da Conferência e outros a efecluar num plano 
metódico e superiormente orientado. 

O ilustre Chefe do Govêrno, que empres­
tou o brilho da sua palavra à solenidade da 
abertura da Conferência, colaborando assim 
num dos acontecimentos de maior relêvo da 
vida nacional, não regateará decerto os meios 
necessários para que as suas conclusões e 
trabalhos realizados tenham a finalidade pa­
triótica que todos ambicionam : o ressurgi­
mento de cada colónia, dentro da unidade 
do Império. 
líl1t I l i I l •! l l 1 11 111 111111 1111IUI111 ,Jll.l IUI 1111111 l ll l l l fn1·1C l !ll l l\l l ll tl l l l l l lll ll l l Lll 
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Conferência Eco nó-
• mica do 

Alguns trabalhos apresentados 
Medidas tendentes a facili­

tar a exportação dos 
açúcares 

Regras destinadas a dirigir 
a produção e a colocação 

dos açúcares 
PoR JUSTI~O DE BARROS GOMES 

. I.ª Parte 

Condições gerais e elementos esta­
tlsticos; 

Bases reguladoras da sua exportação 
para M etrópole e da sua capaci­
dade produtiva e cultural; 

Rateios; 

Aumento do consumo. 

BASES 

O consumo de aç1.'tcar de produção co­
lonial portu~uesa na Metrópole, está 
calculado em 65 .000 toneladas. 

Em 1935-1936 a colónia de An­
~ola produziu 25. 344 toneladas e no mesmo 
período a produção da colónia de Moçam­
bique foi de 83 .857 toneladas, tendo portanto 
Moçambique produzido mais 58 . 513 tonela­
das. 

Pela diferença da produção se pode ava­
liar do va lor dessas indústrias nas nossas co­
lónias do Ocidente e do Oriente. 

A-p.e,sar-da dísparidade de produção in­
dicativa da dísparidade de lôdas as condí-
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ções económicas, nos rateios pµra as impor­
taçõe~, as colas da colónia de Moçambique, 
desde 1930-1931, vêm baixando sensh1elmente 
em fa,1or da colónia de Angola que não pode 
aproveitar todo o benefício que lhe dispen­
sam, porque a sua relativamente pequena pro­
dução não lhe dá a capacidade necessária. 

Assim vemos que no ano cultural de 1935-
-1936 <l colónia de Moçambique que produz 
83 .857 toneladas foi-lhe arbitrada uma cota 
para as suas importações com cbónus» de 
32.500 toneladas e à colónia de Angola que 
produz apenas 25. 000 toneladas, foi-lhe ar­
bitrada uma cota para as suas importações 
com «bónus» de 32 . 500 toneladas também, 
cota que não pôde utilizar intes;rralmentc por­
que entre a quantidade que pôde exportar e 
a que produz há um «déficit» de 7. ooo tone­
ladas, «déficit» que devemos êlcvar a 9 . 500 
toneladas porque os produtores são obriga­
dos por lei a deixar na colónia 2. 500 tonela­
das para o seu consumo. Estes males, para a 
colónia de Moçambique são ainda as;travados 
pelo cdéficíl» da produção de Ans;tola não 
poder ser coberto por ela com os benefícios 
dos açúcares bonificados e ainda pelos es­
cassos limites impostos às importações livres, 
limites que só podem ultrapassar-se pa~ando 
nas importações o mesmo que pagam os açú­
cores de origem estrangeira. 

Nestas condições as indústrias açucareiras 
da colónia de Moçambique de dia para dia 
se definham sem vantagens para os indus­
triais que são forçados a reduzir a sua labo­
ração corno já sucedeu com o encerramento 
de duas fábricas, sem vantagens para os pro­
dutores de Angola a quem a concorrência 
de Moçambique não dificulta a colocação do 
que produz e sem -vanta~em para os Go-ver­
nos da Colónia e da Metrópole que no regí­
men actual deixam de receber muitas deze­
nas de milhares de libras. 
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Urqe remediar estes males para que a sua 
repercussão não assuma proporções de de­
sastre. 

Não se modHicando a política dos açúca­
res é fatal o encerramento de fábricas metro­
politanas de refinação por falta de ramas e 
uma conhecemos nós que está prestes a tra­
balhar só per iodicamente, lançando na misé­
ria 400 pessoas. Ampliando um pouco os de­
talhes dêste aspecto do problema, é forçoso 
confessar que as restrições da produção de 
açúcar na colónia de Moçambique trazem 
como conseqüêncía inevitável além de outras 
que já indiquei a redução de mão de obra e 
portanto deixarão de ser utilizados os servi­
ços de alqumas dezenas de europeus, e de 
muitos- milhares de pretos que trabalham em 
território nacional onde qanham, sem recorrer 
à emiqraçãq para o estrans;reiro, o dinheiro 
para o paqarnento dos seus impostos e para 
a su lisfação das suas necessidades. 

Por tudo isto e atendendo a que a indús­
tria dos açúcares na colónia de Moçambique 
tem uma elevadíssima importância económica 
e que os capitais nela empregados represen­
tam alquns milhões de libras; 

Atendendo a que essa indústria foi uma 
das primeiras que se estabeleceu na colónia 
e a ela se deve além de uma acção incontes­
tàvelmente civili irndoru, a criação de impor­
tantes núcleos comerciais e até a fundação de 
importantes e tlorescentes povoações hoje 
condenadas a desaparecer; 

Atendendo a que essa indústria na coló­
nia de Moçambique pode ,h-er e recuperar a 
sua antiqa prosperidade sem diminuir os pro­
ventos do Estado e sem ferir os legítimos in­
terêsses das suas congéneres da colónia de 
Ans;rola; 

Tendo em atenção que do barateamento 
dum produto sob todos os pontos de vista 
de primeira necessidade, deriva um maior 
consumo e portanto o aumento imediato da 
unidade de produção. 

Propõe-se que de futuro tôda a legislação 
a decretar sôbre os açúcares de produção 
colonial porlus~uesa, obedeça aos se~uintes 
f undarnentos: 

BASE 1 

Que seja fixado corno limite máximo de 
exportação de açúcar com «bónus» de An­
qola para a Metrópole, a to talidade da sua 
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produção real decrescida da tonelagem que 
por lei é obriqada a reservar para çonsumo 
na colónia 

BASE II 

Que a colónia de Moçambique possa ex­
portar para a Metrópole, com direito a «bó­
nus> 50 o/o da sua produção total de açúcar. 

BASE III 

Verificando-se concretamente que a pro­
dução da colónia de A nqola, deduzida a 
quantidade de açúcar que ali deixou para 
consumo, foi superiOt' à previsão, os produ­
tores da colón ia de Moçambique, no ano cul­
tural sequinte, sofrerão urna redução nas suas 
cotas de açúcar bonificado, iqual à quanti­
dade que a colónia de Anqola deixou de ex­
portar além da previsão e até ao limite de 
50 º/o do consumo fixado. 

BASE IV 

Se o consumo de açúcar na Metrópole fôr 
inferior a 65 . ooo toneladas, que a diferença 
seja proporcionalmente diminuída no açúcar 
bonificado das duas colónias. 

BASE V 

Só a colón ia de Moçambique poderá ex­
portar para a Metrópole açúcar bonificado 
com o diferencial de $0 1, ouro, na Taxa de 
8alvação Nacional, \isto a colónia de Angola 
nunca ter tido tal expor taçõo. 

BASE VI 

Que durante o período previsto no artiqp 
2.0 do Decreto n.0 1s . 021 seja expressamente 
proibida nas colónias, a construção de novas 
fábricas açucareiras ou o aumento de capa~ 
cidade das existentes, podendo, porém me­
lhorar o sistema de maquinismos. 

BASE VII 

Quando qualquer emprêsa possua mais 
de uma fábrica e deseje reduzir o seu nú­
mero, pcssa juntar a capacidade produtiva 
das fábricas que exlín!Zue à f ábríca ou às fá­
bricas que continuam em laboração. 

BASE Vlll 

Que durante o período desiqnado na 
Base V I sejam proibidas nas colónias, novas 
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AH~~lA rampas de uiatão 
Planalto de Benguela 

·-· ·-·· ·-··-··-· ·-· ·-· ·-··-··-· ·-··-· ·-· ·-··-· ·-··-· ·-· 
plantações de cana sacarina destinadas ao 
fabrico de açúcar, não se considerando novas 
plantações aquelas que recaírem em terrenos 
que já as tiveram e que passaram a pousio 
ou a outras culturas menos extemantes, ou 
ainda as que foram abandonadas pela junção 
de capacidade de fábricas. 

BASE IX 
Quando cessarem as restrições ·impostas 

pela Base VIII, por períodos não inferiores a 
três anos nem superiores .a cinco, devem ser 
revistas as bases em que assenta a distribui'­
ção dos açúcares a importar das colónias 
poríuquesas, períodos êsses que não podem 
considerar-se exaqerados atendendo ao lento 
pros;!resso que sempre tiveram as plantações 
de Anqola. ' 

BASE X 
Consideram-se tôdas as fábricas das coló­

nias de Anqola e Moçambique como factores 
industriais de uma só nacionalidade e entre 
elas deve ser rateada, proporcionalmente à 
sua capacidade produtiva, a cota que per­
tencer a cada colónia. 

BASE XI 

Como a política dos açúcares só poderá 
libertar-se das fórmulas transitórias, (pelas 
quais há alquns anos vem sendo re!lulada) 
quando ~e estabeleça o equilíbrio entre a pro­
dução e ·o consumo; mas como no estado 
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de retrocesso económico em que se encon­
tram as colónias de Anqola e Moçambique, 
não é de preconizar a ideia de restrições na 
produção actual; muito útil seria promover 
medidas tendentes a um qradual e lento au­
mento de consumo, barateando a venda do 
produto a retalho o que fatalmente, conduzi­
ria à reconquista da antiqa capacidade de 
colocação. 

2.0 Parte 

Considerações gerais e elementos es­
tatlsticos; 

Sua exportação para Macau; 
Criação dum imposto de consumo va­

riável sóbre os açúcares estrangei­
ros que se consomem em Macau; 

Fixação dêsse imposto; 
Conveniência dum tratado comercial 

com a China conquistando vanta­
gens e preferências para os pro­
dutos nacionais. 

BASES 
As indústrias açucareiras da colónia de 

Moçambique mesmo que consequissem colo­
car na Metrópole 50 °/o da sua actual produ-
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ção, ainda ficariam com um saldo não infe­
rior a 30 . ooo toneladas de açúcar, sem possi­
bilidades de venda. Para atenuar a crise da 
abundância já encerrou duas fábricas e ou­
tras teriam também já desaparecido, se Sua 
Excelência o Ministro das Colónias com a 
promulgação do Decreto n.0 2. 3018 de 4 de 
Setembro de 1933 não lhe deixasse antever a 
conquista dos mercados do Extremo-Oriente, 
mercados êsses que se tivessem sido abertos 
em tempo competente aos nossos açúcares, a 
crise em que se debatem, teria desaparecido, 
ou pelo menos, estaria muito atenuada. 

As indústrias açucareiras da colónia de 
Moçambique, por intermédio do seu Govêrno, 
procuraram levar o Govêrno da colónia de 
Macau ao cumprimento do artigo 9.º do De­
creto acima citado que lhe confere a compe­
tência de lançar um imposto de consumo sô­
bre o açúcar de produção não colonial por­
tw~uesa, imposto que permfüsse sem receios 
de insucesso, a introdução dos açúcares na­
cionais naquele mercado. Como a colónia de 
Macau alegava sempre, com razões fàcilmente 
combatíveis, que não possuía elementos que 
lhe permitissem um estudo detalhado, e como 
a distância de entre Moçambique e Macau é 
muito grande, as indústrias açucareiras da 
colónia de Moçambique, resolveram mandar 
um delegado seu a Macau, habílítado a pres­
tar todos os esclarecimentos, e apto a desfa­
zer tôdas as dúvidas. Mas êsse delegado re­
gressou, sem nenhuma realização concreta 
porque a Secção Permanente do Conselho 
do Govêrno na sua sessão de 22 de Abril de 
1935 foi de parecer, por maioria , «que sendo 
em princípio de conceder ao açúcar de pro­
dução moçambicana a proteção necessária 
para que só êle, pràtícamente venha abaste­
cer o mercado de Macau, há contudo nume­
rosos pontos de vista a que é necessário aten­
der e que se ligam com êste problema; pare­
cendo-lhe por isso que mais conveniente será 
as;ruardar-se pelos resultados da próxima Con­
ferência do Império Colonial onde pelas co­
lónias interessadas a questão será apresen­
tada e estudada com um conjunto de elemen­
tos que melhor podem levar à solução mais 
perfeita». 

Em 20 de Agôsto de 1935, perante nova 
determinação de Sua Excelência o Ministro 
das Colónias para que fôsse criado o imposto 
de consumo de 5 avos de pataca por quilo­
grama de açúcar de produção não colonial 
portus;ruesa consumido em Macau, novamente 
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• reüniu o Conselho do Govêrno, mas as mes­
mas resistências triunfaram. 

Por isso e considerando que a crise da 
abundância dos açúcares da colónia de Mo­
çambique sairia da fase aguda que atravessa 
se conseguisse c0locar parte do seu produto 
na colónia de Macau e que dessa realização 
surgiriam naturalmente entendimentos comer­
cíair com os portos chineses mais próximos 
çmplíando-se portanto a capacidade de co­
locação; 

Considerando que a pl'ivílegiada posição 
geográfica de Macau em relação a determi­
nados centros comerciais chineses de eleva­
díssimo valor, deve começar a ser aprovei­
tada, porque concorrendo aos seus mercados 
com exíto, estaria garantida a expansão da 
indústria nacional; 

Considerando que Macau possue 230 . 000 
habitantes e que anualmente é visitada por 
milhões de «turistes» e que o seu consumo 
anual de açúcar não é inferior a 10.000 tone­
ladas; 

Considerando que pelas estatísticas elabo­
radas na Inspecção dos Serviços Económicos 
de Macau, se vê que o movimento da balança 
comercial nos anos de 1930, 1931, 1932 e 
1933 foi respectivamente de 32.908.631,12, 
42 .804:030,18, 49.136.365,48 e 42.535 . 864,31 
patacas e que os produtos portugueses figu­
ram ali com uma percentagem verdadeira­
mente irrisória; 

E considerando finalmente que os açúca­
res estrangeiros que abastecem o mercado de 
Macau não concorrem com um avo para a 
Fazenda Nacional; 

Propõem-se as seguintes bases: 

BASE I 

Que a colónia de Macau dê imediato cum­
primento ao artigo 9.0 do Decreto n.0 23.018 
de 4 de Setembro de 1933, criando um im­
posto de consumo para todo o açúcar de 
produção não colonial portuguesa que entre 
no seu mercado. 

BASE II 

Que o quantitativo dêsse imposto seja va­
riável e calculado de maneira que sejam quais 
forem as oscilações cambiais, a tonelada de 
açúcar estrangeiro não possa ser vendida por 
menos de f. 12-0-0, preço actual de venda 
naquela colónia. · 
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BASE III 

Que a fixação do imposto de consumo 
seja feita mensalmente pela Inspecção dos 
Serviços Económicos da Colónia de Macau 

' de modo a ajustar-se o seu valor em relação 
às cotações do açúcar de produção não co­
lonial portu~ucsa. 

BASE IV 

Que por intermédio de Sua Excelência o 
Ministro dos Ne~ócios Estran!leiros se advo­
s,rue a celebração dum tratado comercial com 
o Govêrno chinês pedindo vantas,rens e pre­
ferências para os pmdutos nacionais, princi­
palmente os açúcares. 

• 
Comércio com a Metró­
pole e Comércio Inter­

-Colonial 
Concessão ao Govêrno de Macau da 

faculdade de registar as marcas 
dos produtos fabricados em Macau, 

a-fim-de evitar a sua desnacionalização 

PoR IIENRIQUE NOLASCO DA SILVA 

U
M dos meios de atrair para Macau no­

\7as indústrias seria a concessão ao 
Govêrno de Macau da faculdade de 
fazer res,ristos de marcas dos produtos 

fabr icados em Macau, pois que presentemente 
muitos dos produtos aqui fabricados levam a 
marca «made in J-lornJl~onq» ou «made in 
China», e assim consecuem o ref,'!isto das suas 
marcas em Hons,rl~ons,r cu na China, s,reral­
mente com uma despesa mínima e em pouco 
tempo. 

Podendo os industriais reszistar as suas 
marcas em Macau, com uma despesa insis,rni­
ficante, não deixarão de o fazer, porque fica­
rão tendo assim um documento comprova­
tivo da propriedade das suas marcas que 
poderão _invocar no caso de contrafacção 
praticada por outros industriais. 
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Esta faculdade constitue, pois, uma s,rrande 
vantaSJem para as indústrias locais que ex­
cepcionalmente fazem o res,risto das suas mar­
cas na Metrópole, porque cada res,risto lhes 
custa, em qeral, uma soma apreciável que 
lerão de dispender com os intermediários e, 
além disto, o reqisto é muito demorado, le­
vando qeralmente 5 a 6 meses. 

Assim aconselhamos a que seja promul­
SJada lei especial concedendo à colónia ;de 
Macau a faculdade de, após devida reSJula­
mentação fazer aí o rc~isto das marcas co­
merciais e industriais. Êste serviço poderia 
ser cometido à Secretaria do Tribunal do 
Comércio ou à Inspecção dos Serviços Eco­
nómicos. 

• 
Medidas tendentes a me­
lhorar os processos em­
pregados pelos indígenas 
na apicultura e provocar o 

seu desenvolvimento 
PELO CAPITÃO JOSÉ ESQUÍVEL 

A apicultura em Timor é assunto que 
merece o nosso carinho e cuidado, 
porque um dos seus produtos, a cera, 
ocupa o quarto luqar na exportação 

da colónia, tendo, alSJumas vezes, ocupado o 
terceiro. 

Outra circunstância lhe dá direito à nossa 
especial atenção: A-pesar-dos rudimentarís­
simos processos de extracção, empres,rados 
pelos indíSJenas, ainda é o produto de expor­
tação que maior reqularidade tem mantido, 
tanto na quantidade exportada, como no seu 
valor: 

VALORES EM PATACAS 

1931 - 29. ooo Quilos - $26. 000,00 

1932 - 22. 965 Quilos - $9. 923,50 

J 933 - 39. 039 Quilos - $15. 465,88 

1934 - :;2.508 Quílos - $13.003,20 

1935 - 36 . 056 Quilos - $14. 422,40 

PORTUGAL COLONIAL 



Possue a colónia uma riquíssima vegeta­
ção arbórea e semi-arbustiva, com floração 
quási permanente. Em tôdas as re!Jiões de 
média altitude, o seu clima húmido, mas tem­
perado, determina condições extremamente 
favoráveis à apicultura. 

Não admira, pois, que por tôda a colónia 
se encontre tão !Jrande quantidade de enxa­
mes, muito principalmente nas regiões de flo­
resta. Estes enxames são constituídos por abe­
lhas das espécies capis dorsata> e capis in­
dica> e fazem as colmeias, ou nos buracos 
das árvores ou na parte inferior dos grossos 
ramos. 

O indígena, na c:olheita do mel e da cera, 
não usa de quaisquer cuidados para a con­
servação dos enxames. Quando quere explo­
rar uma colmeia, faz ÇJrandes foSJueiras por 
debaixo do ram·o onde ela se encontra e, 
subindo à árvore, embrulhado em panos, afu­
ÇJcnta as abelhas à fôrça de farta pancadaria, 
ou, se a colmeia está nalgum buraco, derruba 
ou queima a árvore onde o enxame se insta­
lou. Pouco se importa com a de,astação 
causada tanto nas árvores, como nas abelhas, 
não hesitando perante a sua destruição total, 
se para tanto houver necessidade. 

O indfr~ena utiliza o mel na sua alimenta­
ção e na confecção de bebidas fermentadas, 
vendendo a cera ao comércio, tal qual a co­
lhe. O comerciante derrete-a, faz urna ligeira 
purificação e em seguida molda-a em SJame­
las, ficando pronta para exportação. 

De-certo que é para desejar uma imediata 
melhoria nos processos de exploração, mas 
êsse resultado não é possÍ\"'el obter senão 
com a inter\'.'enção do GO\-êrno da colónia 
na dupla acção de educação e fiscafüação 
do indí!Jena. Um técnico especializado só 
para apicultura é materialmente impossível, 
mus, atendendo à importantíssima riqueza pe­
c11ária da colónia, não é demais pedir a 
admissão de um médico veterinário' para su­
perintender e. dirigir êste sector, não havendo 
ali nenhum. A falta de pessoal subalterno es­
pecializado, sabido que as autoridades admi­
nistrativas são excelentes auxiliares, quando 
com·enientemente orientadas, recorrer-se-ia a 
estas para, junto do indígena, ministrarem as 
indicações e ensinamentos da autoridade 
técnica. 

Também há a considerar, como inimigo 
importante da r iqueza apícula as queimadas 
que os indígenas fazem na época sêca. Se 
elas causam graves prejuízos à riqueza fio-
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restai, não menos importantes séio os que re­
sultam para a apicultura. Ainda nêsle parti­
cular cabe à autorídade administrativa (admi­
nistradores, chefes de pôsto e chefes indígenas) 
a míssão mais ímportante, levando o indígena 
a eliminar estes hábitos prejudiciais, quer pela 
persuação, quer pela repressão rigorosa às 
ínfracções propositadas. 

Postas estas considerações, a Delegação 
de Timor apresenta as seguíntcs bases, devi­
damente articuladas: 

ArtiSJO 1.0 -É autorizado o Govêrno de 
Tímor a inscrever no seu orçamento a \erba 
destinada a um médico veterinário. 

Artiqo 2.0 -Além das atribuições inerentes 
à sua fur~ção de Chefe dos Serviços Pecuá­
rios, compete ao médico veterinário: 

1.0 - Elaborar as instruções e regula­
mentos tendentes ao desenvolvi­
mento da riqueza apícola da coló­
nia; 

§ único-Para a transmissão ao indí­
ÇJena das instruções e regulamentos 
relativos à apicultura, utilizará as 
autoridades administrativas com as 
quais, neste particular, se corres­
ponderá directamente. 

2.0 -Montar apiários junto das granjas 
administrativas, onde os índíqenas 
verifiquem os resultados duma cui­
dada exploração da abelha e onde 
receberão os ensinamentos e mate­
rial apícola que julqar necessário; 

3.0 -Pro·ddencíar, dentro das suas atri­
buições, no sentido de uma rigo­
rosa repressão das queimadas. 

---- • • o • • ----

Regulamento para o comércio do milho e sua farinha 
no território de Manica e Sofala 

O Go,·ernador da Companhia de Moçambique fez 
publicar no seu "boletim, o regulamento para o comér­
cio do milho e sua farinha no território de Manica e 
Sofala, o qual se destina a defender os interêsses dos pro­
dutores daquele cereal. 

Para a Junta do Comêrcio do Milho e sua farinha, à 
qual fica competindo a superintendência, fiscalização e 
direcção dêste comércio, foram nomeados os srs. Direc­
tores da Agricultura c Negócios lndígeuas, servindo o pri­
meiro de presidente, dr. António Maria Pereira Vilar. 
Eduardo da Cunha Carmona e ·silva e João Luiz Simões, 
O exercício dl!stcs cargos é remunerado. 

15 



TERRAS DE PORTUGAL 

V-Vidago 
PoR ANTÓNIO MONTÊS 

MEUS SENHORES: 

C
ABE hoje a vês, a outra estância termal 

transmontana, a Vidaqo, cujas áquas, 
foram ao que dizem, utilizadas pelos 
romanos, que surpreendidos pelas suas 

curas prodiqiosas, lhe deram a desiqnação de 
Vitaago. 

Fica a afamada estância de que hoje nos 
ocupamos, na linha do Vale do Corqo, em 
pleno coração de Traz-os-Montes, e a poucos 
quilómetros de Chaves, a cujo concelho per­
tence. 

Há muitos anos, um lavrador de nome Ma­
noel de Sousa, passou pelas terras onde hoje 
existe uma das fontes da estância. Como le­
vasse sêde, debruçou-se a beber numa poça, 
onde saltava um veio de áqua insiqnificante. 
Notou o lavrador, que a áqua tinha um sabor 
especial, tirando-lhe, não só a sêde, como o 
enfartamento que há muito afliqia ! 

Ai1imados com os resultados, voltou a be­
ber nos dias sequintes, da mesma áqua, e fo­
ram tão acentuadas as melhoras, que dentro 
em pouco se curava dos males de estômago, 
que o atormentavam! 

A quem encontrou, contava o sucedido, e 
depressa se espalhou a boa no''ª' que con­
sigo levava a fama daquelas aquas santas! 

Pouco a pouco, todo o Portugal conhecia 
as virtudes das áquas, e não tardou, que ca­
ravanas de doentes, trepassem em pesados 
carros de parelha, as ásperas encostas do Ma­
rão, para descansarem uns dias na fértil «Ri­
beira de Oura», a-fim-de poderem tomar as 
águas da nascente milagrosa! 

Em 1870, constituiu-se a «Emprêsa das 
Águas de Vidaqo», e com ela, veio o pro­
gresso, _que transformou a modesta nascente, 
numa encantadora estância termal, mílaqre 
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que só foi possível com o indiscuslívcl valor 
das áquas, com que a Natureza dotou o pri­
vileqiado rincão transmontano. 

Construiram-se .estradas, veio o caminho 
de ferro atravessar urna reqião lindíssima, 
rasqaram-se avenidas, levantaf"am-se hotéis, 
erqucu-sc um parque frondosíssimo, instala­
ram-se joqos, e para que nada faltasse, cons­
truiram dentro dêsse parque um hotel maqes­
toso, um verdadeiro «Palace», onde o ilustre 
Chefe de Estado costuma passar as suas fé­
rias. 

Tem a estância várias fontes, tôdas elas 
de tipo bicabornatado, ocupando a chamada 
«Fonte de Vidaqo» um luqar primacial, dada 
a sua mineralização. 

As curas que de ano a ano se vêm ope­
rando na aristocrática estância, tornaram-se 
conhecidas, qalqaram fronteiras e justificam a 
larga concorrência que hoje têm. 

A amenidade do clima, a esplêndida si­
tuação, e o conjunto de montanhas que ro­
deiam a linda estância termal, são motivos · 
de atracção a juntar à beleza dos arredores 
que possue. 

Recentemente foi ali inaugurado pelo 
Sr. Presidente da República, um esplêndido 
campo de «qolfi>,-concorridíssimo por des­
portistas estranqeiros-, junto do parque da 
estância, que povoado de plátanos, acácias 
mimosas, cedros, castanheiros e outras árvo­
res, é um dos mais lindos de Portugal. Lá se 
encontra, com uma leqenda, o ulmeiro plan­
tado em 1875 por S. M. El-Rei D. Luíz, quando 
ali veraneava. 

Estância de cura maqnífica, é também um 
centro de turismo notável, possuindo um con­
junto de arredores diqno de visita, como a 
histórica lqreja de Sabroso e a estância ter­
mal de Pedras Salgadas. 
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A pouca distância, Cha\-es, cidade de alo­
riosas tradições, situada numa rcoião fertilís­
sima, com monumentos cheios de interêsse 
como o Castelo, a Ponte Romana e as !are: 
jas Matriz, da Misericórdia e de S. João de 
Deus. 

Merecem ainda visita as nascentes de áQ'tlas 
mí!1erais,. de t~mpera tura elevadíssima, apro­
vei tadas J~ hoie por muitos doentes. 

Curiosíssimo o passeio a Montalegre, por 
uma estrada cheia de torcícolos, rodeada de 
ves;retação exuberante, e da qual se avistam 
riquíssimos panoramas. 

É- pode afirmar ·se- , uma das mais belas 
estradas de Porfwial, descendo primeiro, em 
suave declive, até às mars;rcns poéticas do 
Tâmes;ra, e trepando depois, cm curvas suces­
sivas, por encostas ásperas. Como o decl ive 
é Q"rande, o Tâmerta, va i ficando lá no fundo 
do vale, e o horiwnte, à medida que se sobe 
v~~ ~umentando, atinrtindo tal s;rrandeza, qu~ 
d1f1c1l se torna descrever Ião vastos pano­
ramas 1 

Os montes, onde plantaram matas de cas­
tanheiros, pinheirais e carvalheiras lembram 
na variedade de tons, uma paleta 

1

gigantesc~ 
e !á cm baixo, lá muito abaixo, o Tâmega ca­
mmha serenamente, por entre as suas maraens 
bucólicas 1 .,, 

Mas, se esta estrada, torcendo-se constan­
temente pelos pontos mais altos da monta­
nha, é cheia de surprezas, atingindo no «Alto 
do Pinho» um dos mais belos miradouros 
transmontanos, surpreza maior é a che~ada a 
Montalegre! 

Numa volta da estrada, e quando menos 
se espera, sunze-nos uma pO\-oaçãu estranha 
antiquíssima, empoleirada numa colina, tend~ 
ao centro as muralhas dum castelo maaes-
los9'. projectando-se sôbrc o céu azul! .., 

e Montalegre, vila barrosã. centro duma 
reqiõo interessantíssima, por onde andou Frei 
Bar tolomeu dos Mártires cm missão espiritual. 

O casario, humilde na maioria, é coberto 
de colmo. As ruas, são apertadas e estreitas 
e à direita da povoação, um cemitériosinho 
coberto de flôres, namora as maraens férteis 
do Cávàdo, e olha, sem se cança1~ as alturas 
dO La rouco! 

Verdadeira relíquia nacional, sentinela vi­
qílante da nossa fronteira, merece ser olhada 
com carinho, pois é uma das nossas povoa­
ções mais características. 

Pelo pi toresco da paisasiem, pelos costu­
mes do seu povo, pelo traje original dos seus 
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habitantes, merece ser dsitada esta ,-íla curio­
síssima, que é, incontestàvelmcnte, um dos 
mais fortes atralh7 0S, da estância termal de 
Vidago. 

Não ficam por aqui os atrativos desta' re­
!Jíão lindíssima! 

Quem quizer atravessar a fronteira, en­
contra, a poucos quilónietros, a importante 
povoação espanhola de Verin, e perto desta, 
as termas de Cabreiroá e Monterrey onde 
existe um interessante castelo. ' 

E como não chegassem todos estes atra­
tivos para classificar, como centro de turismo, 
a estância termal de Vidago, passa- lhe perto 
um dos rios mais pitorescos de Portuaal o 
Tâmeqa, cujas margens constituem um"' d~s­
lumbramcnto ! 

. Com uma altitude de 350 metros, prote­
gida dos ventos por elevadas montanhas e o 
ar tonificado pelo perfume dos pinheir~is a 
estância termal de Vidago pode considerar~se 
uma das nossas mais belas estâncias de cura 
e repouso. 
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ULTRAMARIN Ã 

COMPANHIA DE SEGUROS 
F UNDAD A EM 1901 

Sede no s eu prédio d a 

Rua da Prata, 108 
LISBOA 

E f ectua seguros: 

Contra incêndio 

D e desastres no trab alh o 

D e automóv eis (to dos o s r iscos) 

Maritimos 

A grlcolas 

P ostais 

D e cris ta is contra quebra 

CAPITAL E nESERVAS 

Esc. 5.034.108$95 
Telefone P . B . X. 2 3348 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN­
GEIRA 

TilÃNS 
F

O I com a 
maior sa­
tisfação 
q u e a 

grande maioria dos meios coloniais teve conhecimento 
da enumeração das dh·ersas medidas que o "Oépartementn 
conta tomar para favorecer e acelerar a colonização 
belga no Congo. 

Já as conhecíamos, em parte pelo menos, através de 
um comunicado radiofónico ou por meio de informações 
oficiosas. Vamos agora encontrá-las, cm conjunto, no 
excelente e reconfortante discurso pronunciado por Sua 
Ex.• o Ministro Rubbcns na Sociedade Real Belga de Es­
critores Políticos em 21 de Outubro. 

"Perguntais-me, disse o Ministro, no seu comunicado 
à Sociedade de Economia Política, como se apresenta 
neste momento o pro-
blema da colonização 
branca. E eu respon-

-e isto no sentido que há muito tempo preconizamos. É 
certo que a presença na Bélgica de Mr. Ry lm1ans no mo­
mento cm que o de;envolvhnento da ideia colonial se 
manifestou de uma maneira mais intensa neste país, o seu 
desejo sincero de corresponder aos votos mais formal­
mente expressos pela palavra e pela escrita, a sua estreita 
colaboração com a Place Royale, contribuíram cm grande 
parte para a reali::ação do programa que reclamamos há 
muitos meses, em comunhão de ideias e de acção com os 
vários agrupamentos coloniais. 

Se criticámos certas palavras suas, se duvidámos de 
alguns dos seus gestos, foi porque julgámos nosso dever 
defender a fundo e sem consideração pelas pessoas, uma 
ideia que nos é querida e de cujo triunfo dependia, cm 
nossa opinião, a própria conservação do nosso império 
de Além-l'lar. Eis-nos agora confiados e tranqüilos, po-

dendo gozar um re­
pouso no meio da ca­
minhada para nós dar-

do: Já não é um pro­
blema. Com efeito Já 
não nos preocupa sa­
ber se devemos fazer 
colonização branca no 
Congo nem como a 

ComentáPios 
mos conta do caminho 
percorrido. 

O orçamento para 
1937 duplicou o c ré­
d ito de 3 milhões pre­
visto em 1936 para 
execução de projectos 
depo•oamento branco 
no Congo belga : está 
bem mas isto nêio é 
ainda senão um prin-

devemos fazer. 
"Há muito tempo 

que resolvemos que a 
devíamos faz er e o 
princípio que há lon-
gos meses nos guia é 
o de querermos fazer 
de tal forma que haja 
num futuro tão breve 

Do "Essor C.olonial et Maritime,, 
cípió; outras verbas 
bem mais importantes 
deverão ser aplicadas 

quanto possível um 
máximo de belezas ins-
taladas no Congo. Bem entendido, êstc máximo cn\"ol•e 
um conceito relativo. É delerm:nado por dois limites: 
primeiro pela impossibilidade de realizar no Congo uma 
colonização em massa. E todos sabem, de sobra, porquê. · 
Em segundo lugar porque recusamos fazer lá experiên­
cias sociológicas antecipadamente votadas ao fracasso. 

"Mas dentro dêstes limites, repilo, é necessário, que 
dentro do mais breve praso haja o máximo de belgas 
instalados no Congo. 

"Estou, a êstc respeito, em absoluto acôrdo com o 
Governador Geral Mr. RyRmans. 

"Tôdas as medidas que possam favorecer a ínstala­
çdo de novos colonos no Congo, com sérias probabilida­
des de êxito, encontrarêio da sua parte uma adesão entu­
siástica.,. 

Não podemos reproduzir aqui na totalidade esta co­
municaçdo. 

Reproduzimos esta passagem apenas para sublinhar 
as dispesições actuais do novo Governador Geral, as 
quais estão em concordância perfeita com as do Ministro 
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com êstc objecti\"o 
num futuro próximo. 

O balanço apre­
sentado pelo Ministro e que cifra em 150 o número de 
colonos instalados no Congo em 1936 é reconfortante. 
S<io, pelo menos, o dôbro dêstes que devem embarcar 
para a África em 1937. 

Os meios apropriados estão encarados- e medidas, 
tais como os adeantamcntos para despesas de viagem, os 
adcantamcntos em géneros, a dcminuição das taxas de 
cessão das terras agrícolas, a redução das taxas e impos­
tos que actualmente agravam as explorações agrícolas, a 
modificação das disposições que regulam o contrato de 
trabalho, aparecem como altamente oportunas. • 

A dispensa do depósito da caução de repatriamento 
pode juntar-se à controvérsia: perigosa se fôr generali­
zada, anti-jurídica se consliluc uma medida de exccpção: 
impõe-se sob êste ponto de vista um escrupuloso cui­
dado. 

A instalação de dois núcleos de colonização agrí­
cola cm Marungu e Niol~a e a aceitação de colonos 
estagiários nestes dois estabelecimentos do Estado são 
dignos de todos os aplausos. 
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COLONIAL 
CilEVE-SE IMPRENSA 

PORTU­
GUESA HAVIA muito tempo que não líamos obra roman­

ceada que mais deliciosamente nos prendesse a 
atenção. O Sol dos Tr6picos, novo romance de 
Henrique Galvão, nâo só teve êsse condâo, mas 

u!trapassou lodos os bons vatícínios que podíamos fa::er 
sobre o livro sucessor do Velo de ouro. 

Henrique Gal•âo é uma figura marcante da aclí\'idade 
contemporânea~ e na literatura a~arece-nos, quer no tea­
tro, quer no livro, com obras honestas, senâo excclsas 
pelo menos originais, coloridas e oportunas. Tudo há, d~ 
!acto, a esperar dum valor em p lena pujança, mas, por 
1s~o mesmo, por que a sua actívidade é requerida para 
d1vcrs~s. manifestações diferentes, e por que a índole aco­
modahc1a do português prefere adormecer sob os louros 
do passado, a permanecer em luta, ludo fazia-nos supor 
que o novo trabalho de lienrique Gal•ão seria o Violão 
de lngres, deri•ath·o 

o grande poder 
de escritor mani­
festado pelo autor: 
do nada criar um 
mundo. Um falhado da metrópole, beirão forte e sadio 
'!lªs ingénuo para as tramas da \"ida civilizada busca ~ 
Africa para estoirar. Como no Velo de ouro ~orno em 
t9dos os romances, é sempre assim que se 'vai para a 
Africa. Ali, um facílimo acaso,- não nos interessa, nem 
interessou ao autor a fragilidade da real verdade neste 
coml!ço do romance-lança-o logo para o interior. A 
muitas léguas da parte civilizada, tendo repulsa pelos ra­
ros brancos que lá exercem o comércio com os prctos­
pouco recomendável como propaganda, mas digna pelo 
desassombro da verdade e realismo-o herói do romance 
fica só, só, com a selva. Mas o Sol dos Trópicos, que se 

suc-ede aos díluvianos de uma vida ocupada 
e diferente. 

Mas não. O ro­
mance apa r ece- n os 

VIDA LITERÁRIA 
aguaceiros do conti­
nente africano, mos­
tra- lhe panoramas iné-

com uma característica ditos, belezas luxurian­
tes. Nasce-lhe, ou re­quási rara na literatu­

ra nacional moderna: 
a sinceridade. O li\·ro 
é sentido, quente, apai­
xonado. 

Esta característica, 
cm romance colonial, 
reveste-se de propor­
ções mais belas. Na 

o Pomance "0 Sol 
dos TPópicos" 

nasce, o instinto de 
viver. O amor à vida, 
nos seus mais rudimen­
tares. e primitivos al­
\"Ores, vai-se criando ... 
Depois aparece um 
prêto - Sexta-feira- o 
primeiro contacto com 
o semelhante, o surgir realidade, a rubrica de 

romance colonial vai 
sendo, para o leitor 
obrigatório do movi­
mento linesco, o sinó-

Do "Jornal do Comércio e das Colónias,, 
2 0 de Outubro de 1936 

do sentimento da fra­
ternidade... Depois, o 
cultivo e amanho da 
terra, o deslocar da 

nimo de "trabalho forçado", cm busca do prémio literário 
da Agência das Colónias. Quási sempre desequilibrados, 
ou <issopradamente patrióticos ou disfarçadamente des­
critivos, maçudos e a repetir Já paisagens e costumes que 
à fôrça têm de ser sedutores, os romances coloniais são 
histórias p<ira adormecer meninos grandes. 

O romance O Sol dos Tr6picos, embora não atinja 
talvez a finalidade dos pontos oficiais do concurso é 
muito superior a qualquer obra que se prendesse no ~o­
lête de fôrças dessa obrigatoriedade reclamativa. É uma 
ob~a hum~na, mais do que colonial, mais do que nacio­
nalista ... e a obra de ressurgimento do indivíduo a quem 
a velha civilização europeia mata, e a terra, só a terra e 
Deus, na sua pródiga fertilidade de paísagem e beleza, faz 
renascer para nova vida. 

O entrecho é rudimentar. Simples, como a história 
de Robinson Crusoe. Daí o grande encanto da obra, daí 
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água a sabor da inte­
ligênci~ e mando do Homem. O repudio das miragens de 
ouro facil-aqui, a lenda dos cemitérios de elefantes, como 
no Velo de ouro, eram as minas de diamantes-até à cons­
tituição do pequeno povoado, em que os negros são os 
símios que rodeiam Adão, até que Eva é dada pelo Cria­
dor, para companheira do primeiro homem. Eva é Marta 
a vítima da vida pouco escrupulosa dos funantes das ra~ 
:::ias dos pretos e da decrepitude do soba até q~e desce 
ao paraíso de Cheia. ' 

Só isto e ludo isto. 

Dissemos que é mais do que colonial e nacional o 
novo livro de l lenrique Galvão. É. À parte tratar-se du:Ua 
tríbu em território português, à parte o herói ser beirão a 
história é universal, pertence à humanidade inteira e is~o 
? nosso ver, ~leva o nível da obra. Sem forçados reclame~ 
a !1ossa S?bcran.ia, ,sem banalidades de compêndio gco­
grafico, so ao fun e que o leitor sente que tudo se passa 
em Porlugal de além-mar. Mas, a verdade e a beleza re­
side principalmente em que o autor não teve como único 
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objeeti\·o a colónia portuguesa, mas um caso humano, à 
margem dos concursos coloniais. 

Indicámos a sugestão do Robinson Crusoe, sem in­
tuito depreciativo. Pelo contrário. O romance, mundial­
mente conhecido, seria d ificílimo de plagiar ou macaquear 
sem unânimé" desaprovação. Mas em O Sol dos T16picos 
existe o mesmo encanto da cr iação da nova vida, sem que 
nada seja igual op macaqueado do velho e decrépito ro­
mance. Quási o mesmo tema, tratado com novo e ex­
cepcional brilho, excitando o gôsto pelos rela tos de aven­
turas, interessando da pr imeira à última página, demonstra 
pujança líterária e de descritivo mais do que in\""ulgare~. 

E entramos no "descriti\""Om na forma literária. E 
neste livro que encontramos as mais belas páginas de 
llenriquc Gal\""ãO. Sem artificialismos, mas com nitidez 
precisa, o leitor sente·se possuído pela 11:1rra do escritor. 
Como dissemos atrás, para se obter êstc resultado é pre­
ciso mais do que inspiração; é preciso ler-se sentido a 
pa"isagcm, ler-se v isto a natureza, ter vivido cer tas manhãs, 
certas noites, certas névoas e luares. 

Apontamos ainda: uma for ma cur iosa, interessante, 
de dar as impressões: " urna hora depois, como chapa fo­
tográfic<1 no banho re\""elador, começar<1m a descobrir -se 
os contornos bravios dos montes,,. "A noite veio de· 
pressa .. é como um diafragma que se fecha, cerrou·se de 
''ez o grande círculo,,, exemplos ao acaso; e ,·ocábulos 
que, sem serem rebuscados, são de gíria comum (miscar, 
bispar), sen·em no lino para melhor e mais fàcilmente ser 
dado o descriti\""O fácil e não empolado, que arreda sem­
pre o público, por enjôo e indiferença. As páginas de 
adaptaç<lo à solitude, a primeira e seguintes noites sob 
uma tôsca e improvizada cabana, vergast,1da sob a chu\""a 
torrencial, e as páginas de marcha PMa o antro do soba 
Mufagondo, são páginas quentes, \1ividas, que merecem 
ser apontadas como modelares. 

Tais são as impressões do Ji,•ro O c'iol dos Trópicos, 
romance de llenrique Galvão, que acaba de ser publicado. 
Já várias vezes nos temos referido a outros trabalhos dêste 
autor, e, sempre, a nossa imparcial opini<lo foi expendida, 
apontando as qualidades e indicand9, com precisão, onde 
julgara encontrarem-se os ddeitos. E com muild satisfação 
que notamos que, no presente ,-olume, nadil nos deixou 
de satisfazer, e que podemos desassombrada e livremente, 
elogiar sem reticências a obra dum autor que não conhe­
cemos. Na nossa terra, onde os louvores se medem, por 
m11io r ou menor favor itismo, esta <1c laração é neeess.iria. 
êlil contrab<1lançará a \1erséio que um dill correu. após 
urnil crítica desfavorável a qualquer obra teatral infer ior 
de l lenr iquc Galvão, pela qual se dizia que eu fôra se,·ero 
por estarmos de rcla;:ões cortadas! E ninguém se com·ence 
do que o que é bom é bom, e o que é mau é mau ! 

ARMANDO Fl!RREIRA 

Chá Li-Cungo 
Qualidade ExtPa-fino 

Companhia da Zambézia 

20 

• 

, 
V(Y· 

Os cafés da Etiópia 

A Etiópia é a \""erdadeira pátria do e<1fé, cuja culturn 
se p~atiea ali há mil anos. Os primeiros griios de semente, 
foram recolhidos no distrito de KaHa, onde continua a 
fazer-se a colhlita do café produzido por c1rbustos sel\""a· 
gens. Nas pro,·íncias de Jimma e de Sidamo, os indígen<1s 
sen·iam-se, ainda há uns 25 anos, dos troncos e das rn­
mas dos cafeseiros, como lenha parn o lume. Êsses indí­
genas no entanto, não desconheciam completamente as 
virtudes do café, ,-isto que se uliliza\•ilm dils bagas, como 
beberagem habitual e cosi rnentos, assim como para certas 
cerimónias. 

l':videntcmenle, que só faziam dêle um emprêgo limi­
tadíssimo. 

A cultura do café na Etiópia, principiou de facto a 
ser praticada no princípio do século actual. 

Poram os árabes do Yemen, quem, depois de cons­
tatar ilS condições fa\""orá\""ei!> neccss.)ri,1s à cultura do 
café, illtitude, qualidade da terra, clima do planalto do 
llarr, principii!ram a estabcfecer as pequenas plantações. 

~ 
Num arligo intilul<1do Africa and /fie lllold, o Cronm 

Colonisl declarou-se oposto a tôda a redistribuição terri­
tor ial entre as potências europeias, vislo que os terr itórios 
<1frica11os sê:ío mais alguma coisa do que possessões, fontes 
de mc1térii1s primas, ou saídas comcrci,1is, e por tanto 
contratando a responsabilidade das potências coloniais 
pelas populações confiadas à sua. ~uard,1, cxrrime a opi­
niiio '"que a carta política da Africa, não pode ser altc· 
r<1da nem modificada cxcepto no inlerêsse dos próprios 
africanos. 

Um dccreto·lei proíbe aos soldados colonialistas ao 
ser\""iço na Abissínia, de contrair cas.1mento com mulhe­
res indígenas. de iorma a manter intacta a rilÇil branca. 
O Govêrno sublinha que o N0\'0 Império deve e,·itar o 
destino do Antigo Império l~omano que e<1iu cm deca­
dência, principalmente por causa da mistura das raç<1s. 

Também lhes cslá prohibido trnbalhar por conta de 
patrões abissínios. 

Igualmente, foi negada a autorização de imigração 
às \rárias pessoas que não tendo recursos suficientes, te­
ri,1m alugado os seus serviços aos nati\•Os ricos. 

l\o Congo, é esperado um contigente de ,•inte colo­
nos que virá estabelecer·se na colóni,1 graças à ajuda do 
Govêrno belga. • 

A maioria dêsses colonos, são <1ntigos colonialistas 
que expatriaram sem esperança de \70ltar e que farão ir 
as famí lias logo que a sua inslal<1ção esteja terminada. 

Do "essor Colonial el Marilime,,. 
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INFOQMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

CHAMAMOS a atenção dos leitores para 
o interessantíssimo esfórço q.ue a Bél­
gica está real13.a11do em m atéria de 

po17oame11!0 europeu no Congo. 
Os nossos t7i:iin fios em Angola, depois de 

duramente castigados pela crise e pelos erros 
de uma coloni:wção financeira com base na 
bólsa de Bruxelas, estão preparando com admi­
rát7eis persistência e serenidade o ressurgimento 
do Congo e as t7ias naturais do seu presiíç;.io e 
do seu progresso. 

Sem se deslumbrarem mais com os planos 
de me9alomanos caminfiam prudente mas se-
9uramente. Todat7ia a sua prudência, ao con­
trário de muitas q.ue confiecemos e q.ue consis­
tem em ser Ião cautetosas q.ue nada fa:iem, é 
nitidamente pro9ressit7a. Em 1936 colocaram 
150 colonos no Congo e esperam duplicar o 

P .. ..., ....... e .. t:e» e-•«»• 
pe- .... c .... s .. Reis-. 

número em 1957. Não é enorme, mas é incon­
tes!àt7elmen!e um princípio interessante-e so­
bretudo reali:iado, concreto, nítido. 

As obras desta nature:ia, nas especialíssi­
mas circunstâncias q.ue ent7olt7em as cousas co­
loniais, são de formação necessàriamenle lenta 
- mas é incontestàt7elmenle consolador reco­
nfiecer-se q.ue a17a11çam, q.ue caminfiam e q.ue 
em cada ano t7ão juntando um 17alor. 

Os no:,sos t7i:iinfios compreenderam, fe/i~­
menle, q.ue os problemas não se resolt7em com 
palavras ou com a ig.norância, sob o domínio 
das or9ani:wções financeiras ou sob a pala 
dos polilicos sem escrúpulos- e q.ue o q.ue se 
foma necessário fa:ier nas colónias já não é 
discutir, nem deitar fo911etes, nem fa:ier colo­
ni:iação retórica: é agir. 

ff. 6. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
~otas do .... ... es 

Cabo Verde 

A té ao fim do ano, segundo determinação o ficial, são 
obrigados todos os residentes no arquipélago de Cabo 
Verde a registar no Ocpósilo de Material de Guerra (Re­
par tição Militar) quaisquer armas de fogo, sejam de de­
fesã ou de caça. 

·-· O progresso de ensino primário nesta colónia, 
avaliado pelo aumento de freqüência e aproveitamento 
de alunos, atinge, presentemente, cm relação ao ano de 
1931, um índice de 11 1,9 O/o. Está na orientaçiio do go­
vêrno da colónia encaminhar os objcclivos da instrução 
para o campo do ensino profissional, especializando o 
agrícola, pelo que proiccta cfecti\,á-lo através de "postos 
de ensino,, ·dado que a população escolar marca ainda a 
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necessidade do cslabelccimento de mais poslos. Para êssc 
fim foram desde já criados treze lugares de professores 
auxiliares de "postos de ensino,, cm substituição de oi to 
lugares de professores de 2.n classe, do que resultou tam­
bém urna economia de 80. 550$00. 

·-• Para pagamento do vencimento do Encarregado 
do Govêrno da Colónia de Cabo Verde, durante a au­
sência do rcspcctivo Governador na Metrópole, foi aber to 
um crédito de 40 .669$48. 

•-• O Govêrno da Colónia de Cabo Verde determi­
nou que fôssem converlldas cm postos de ensi110 as esco­
las primárias de Coculi, Chade Igreja (concelho da Ri­
beira Grande), Queimadas (concelho de S. Nicolau), fundo 
de figueira (concelho da Boa Vista), S. Domingos, Joiio 
Teves, Pedra Balejo, Achada da Igreja (concelho da Praia), 
Achada Falcão (concelho de Santa Catarina), Ribeira dos 
Flamengos (concelho do Tarrafal), S. Domingos, Cova fi­
gueira (concelho do Fogo) e Tomé Barrás (concelho da 
Bra>a). 
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·-• Na intenção de obter uma economia, represen­
tada em $4. 396$3S, foi reduzido o quadro de Obras Pú­
blicas desta colónia. Continuam, todavia, a funcionar sob 
a superintendência dêstes ser11iços duas escolas profissio­
nais de ofícios de construção civil. Na intenção de fo­
mentar o ensino profissional técnico, o govêrno da coló­
nia remodelou a sua organização, embora com ela resul­
tasse um encargo de mais 15. 000$00. 

Foram fixadas em 9. 856$00, as importâncias atribuí­
das como subsídio eventual aos lugares de mestres de 
carpintaria e serralharia da "Escola Profissional,, criada 
em 192$. 

Guiné 

Vai fazer-se uma reorganização dos Serviços Meteo-
rológicos da Guiné. · 

·-· \Tão ser abertos créditos, na importância total 
de 3 . 000 contos, para construção de edifícios públicos, 
em Bissau. 

•-• Foram reguladas as cauções que de\>em prestar 
os funcionários dos Correios e Telégrafos que exerçam 
funções pelas quais sejam considerados exactores da Fa­
zenda Nacional. 

·-· No ano lecli110 de 1935-36, as escolas oficiais da 
colónia submeteram a exame de instrução primária 109 
alunos dos quais 82 foram aprovados. 

•-• A transmissão e recepção de telegramas, em Bo­
iama, passou a ser feito dircctamente pela estação radio­
telegráfica. A estação telégrafo-postal da capital da coló­
nia passou a designar-se "estação-postal,, e, como tal, a 
desempenhar os serviços que lhe são inerentes, com ex­
cepção dos telegramas. 

•-• Foi nomeada uma comissão para organizar um 
projecto de regulamento de serviços de arrolamento de 
palhotas e cobrança do respecli\10 imposto, contendo 
tudo o que respeílar a tais sen1iços. 

;_, O govêrno desta colónia determinou que fôsse 
criado um "centro comercial,, em Calio, área do pôsto 
adminisirativo do mesmo nome e circunscrição civil de 
Fulacunda. Visa a providência evitar a dispersão de ne­
gócio na região, difícil assim de fiscalizar. 

·-· Foi autorizado o go11ernador da colónia da Gui­
né a abrir, no corrente ano económico, um crédito espe­
cial de esc. 22. 161$96, destinado ao pagamento dos ven­
cimentos do inspector superior de Fazenda, interino, em 
serviço de inspecção na colónia. 

S. Tom é e Príncipe 

Os agricultores, comerciantes e exportadores resi­
dentes nesta colónia apresentaram cumprimentos e agra­
decimentos ao actual encarregado do govêrno de S. Tomé 
e Príncipe e pediram-lhe que os transmita ao respectivo 
governador que se encontra em Lisboa, e ao sr. Ministro 
das Colónias, pela publicação do decreto n.0 27 .063, que 
regulou o recrutamento de serviçais para a agricultura da 
mesma colónia. 

•-• Foi autorizado o governador da colónia de 
S. Tomé e Príncipe a abrir, no corrente ano económico, 
um crédito especial de to. ooosoo, para pagamento de vá­
rios trabalhos preparatórios para a montagem e instala­
ção da iluminação eléctrica na cidade de Santo António 
da Ilha do Príncipe. 

Angola 

Foram recebidas no Ministério das Colónias algumas 
propostas da Direcção dos Serviços Pecuários e Veteri-
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narios de Angola, que visam introdu::ir alguns melhora­
mentos neste departamento técnico e de assistência naco­
lónia. 

·-· Para a construção de bairros indígenas na coló­
nia de Angola estão sendo demarcados em algumas das 
suas províncias os respectivos terrenos, a-fim-de dar co­

' mêço a essa importante obra, para o que já foram apro­
vadas as p!antas das casas a construir. 

•-• Segundo comunicação recebida de Angola, as 
estações competentes estão promovendo o desenvolvi­
mento da exportação de carne congelada tanto para a 
Metrópole como para o estrangeiro. Para êsse fim vão 
ser mandados construir frigoríficos nos portos principais 
da colónia. 

•-• Nalgumas regiões de Angola, vão ser apro11eita­
dos para fins agrícolas, grande número de hectares de 
terreno, que desde há muitos anos eram considerados 
baldios. 

•-• A Direcção dos Serviços de Veterinária e Pecuá­
ria de Angola mandou adquirir grande quantidade de so­
ros e vacinas para o tratamento de animais. 

•-• Foi já aberta ao tráfego a importante estrada 
acabada de construir que liga Naburangongo-Dande (An­
gola) com a extensão de 120 quilómetros, destinada para 
a drenagem dos produtos criados na fértil região do En­
coge, e muitas outras povoações. 

·-· Os comerciantes de Angola pediram para as 
mercadorias adquiridas por êles antes da publicação do 
decreto que aumentou os impostos aos tecidos e vão em 
viagem, paguen1 os direitos aduaneiros ainda pela legis­
lação anterior a êsse diploma. 

·-• O govêrno de Angola enviou a quantia de 1.000 
contos para pagamento do seus encargos na Metrópole. 

·-· Vai ser construído nos subúrbios de Loanda um 
novo templo católico. 

·-• A população escolar nas escol.is primárias ofi­
ciais de Angola, tem aumentado consideràvelmente. De­
'' ido a essa grande afluência, o Govêrno teve necessidade 
de aumentar o número de professores interinos, pois só 
em Loanda matricularam-se cêrca de 1.000 alunos, se­
gundo informação da Arcada. 

·-· Deve ser publicado brevemente um diploma re­
gulando tudo quanto di:: respeito a instalações, explora­
ção e postos radiotelegráficos na 'colónia de Angola. 

•-• A Associação Comercial de Benguela editou um 
folheto para esclarecer a sua atitude contrariante ao pe­
dido de aumento dum adicional alfandegário pelos muni­
cípios da província de Benguela, "aumento para o dôbro 
do adicional de 10 "/o cobrado nas alfândegas de Ben­
guela e Lobito,,. 

•-• Têm sido reabertas ao serviço público várias es­
tações telégrafo-postais, em diversos pontos desta colónia, 
que haviam sido encerradas, por moti110 de ausência dos 
respectivos chefes, que esta11am em gô::o de licença ou 
empregados nouiros serviços. 

•-• Foi aberto um crédito de 650 contos para a re­
construção do farol das Palmedrulinhas, em Angola. 

•-• A Câmara Municipal de Loanda contratou um 
técnico para dirigir os trabalhos de embele::amento da 
mesma cidade. 

·-· No projecto de orçamento de Angola, para o ano 
de 1937, as receitas são computadas em 180.266.693,50 
angolares, e as despesas em igual quantia. 

•-• Foi aber ta ao serviço p(1blico a nova estação-te­
légrafo-postal de Quibocolo, circunscrição civil do Zombo 
(Congo Português). 

•-• Foi prorrogado até 31 de De::embro o prazo 
para a conclusão do inquérito aos serviços da Caixa 
Económica Postal de Angola. 
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·-· Ao govêrno geral de Angola e ao Banco de An­
gola foi concedida autorização para contratarem a sus­
pensão, até 1 de Janeiro de 1938, do prazo determinado 
no artigo 1.º do decreto-lei n.0 24. 183, para a primeira 
amortização das obrigações a que se referem vários de­
cretos-leis. 

·-• À Junta de Deresa da Produção e do Comércio 
de Angola foi submetido, para estudo, um pedido de ex­
clusi,·o para extracção e exploração da castanha de caju 
em tôda a colónia. 

•-• A Junta de Defesa da Produção e do Comércio 
de Angola apro\"'ou uma nova classificação para o algo­
dão produzido nesta colónia e respcctivas bases-dispo­
sições que vão entrar cm \"'igor na próxima campanha al­
godoeira. 

·-• Os Serviços Agrícolas da província da liuíla es­
tão intensificando a sua propaganda para ser desênvol­
vida a cullura de árvores de fruto. 

•-• Estão sendo organizadas nesta colónia comissões 
concelhias de assistêncía a crianças indígenas em Caluto, 
Novo Redondo, Gabcla, Pôrto Amboim e Muxima. 

·-· Os jornais desta colónia registam que o úllimo 
recenseamento do Congo 13clga acusa a residência no 
território africano belga de 1. 147 portugueses. A nossa 
colónia continua a ser a mais importante e a manter uma 
posição dignificante, clisfrutando um assinalado ambiente 
de simpatia. 

•-• Estão concluídas as colheitas de café no Amboim, 
cuja produção no maior mímcro de roças, foi muito in­
ferior à dos anos anteriores. 

•-• Foi sugerido ao govêrno a promulgação de me­
didas animadoras da prática de scricicultura cm Angola 
e a montagem dum pôslo com o apetrechamento indis­
pens,frel para tentar-se .o dcsem·oh•imcnto da indústria e 
exportação de casulos. 

•-• Consta que está cm -.ia de rc,11ízação um acôrdo 
comercial, entre Angola e a 1\lrica do Sul, que m,uito dc­
;erá interessar a amb3S as possessões, estando a Aírica do 
Sul disposta a conceder a Angola um tratamento especial, 
obrigando-se a comprar anualmente a essa colónia uma 
determinada quantidade de produtos, importando Angola 
um contingente igual de produtos da União Sul Africana, 
que não aíectará a indústria nacional. 

•-• Segundo eomunicaçiío recebida dP. Angola, esta 
colónia exportou, no primeiro semestre do corrente ano, 
465 toneladas de cera. O go,•êrno geral ;ai promo;er o 
descn;olvimcnto desta indústria. 

Moçambique 

A Cooperativa dos Criadores de Gado de Lourenço 
Marques, já iniciou a construção da fábrica para)ndus­
trialização de carnes, no local situado na avenida Ah•arcs 
Cabral entre as ª''c:1idas Aguiar e Manuel de Arriaga. 
Espera-se que a no\•a fábrica esteja concluída em Janeiro 
próximo. 

·-· As projcc!adas ca1;rciras aéreas da Imperial Air­
w·ays entre a Europa e a Africa do Sul, com escala pela 
nossa colónia de Moçambique, devem começar em Abril 
próximo. Os aparelhos que estão sendo construídos ex­
pressamente para estas carreiras, deverão lazer as suas 
experiências cm Dezembro próximo, trazendo iá por oca­
sião das referidas experiências a mala do Natal. 

•-• Já íoi adquirido, pela direcção dos Serviços de 
Portos, Caminhos de Ferro e Transportes, o terreno em 
que será implantado o acropôrto de Lourenço Marques, 
que ficará localizado cêrca do forno crematório, além da 
linha férrea de Marracuenc. 

·-· Fo1 aberto um cr('<iito de cincocnta contos para 
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aqu1s1çao de géneros alimentícios ou de sementes para 
distribuir na província do Sul do Savc, pelos indígenas, 
de,·cndo ser dada a preferência ao arroz cullivado e co­
lhido pelos indígenas. 

•-• Foram abertas definitivamente ao público a ponte 
sôbre o rio Zambeze e as ;ias férreas que lhe dão acesso. 

•-• Foram estabelecidos os serviços de vales pro;in­
ciais, especiais, cobranças, cmbolsos e encomendas-pos­
tais na estação telégrafo-postal de Moamba, na província 
do Sul do Sa\"'c. 

·-· Foi dado início à construção da estrada defini­
tiva de Naguema ao Ll1mbo (Mussuric). Como se sabe, é 
na sede dêste pôsto que cstiío instalados a direcção, ofi­
cinas e mais serviços dos Caminhos de Ferro de Moçam­
bique. 

•- • Os trabalhos de montagem cléctrica no caminho 
de ferro de Nam))ula est<'ío mais adiantados, embora se 
tenha feito senlír falta de material. 

A Junta promoverá a sua entrada no Grémio do Mi­
lho Colonial Português e, logo que seja possível, a sua 
conslítniÇão cm Grémio do Território. 

·-· Em 19 de Setembro 1íllimo os fundos existentes 
nos di,,ersos cofres desta colónia montavam a .1: 152.275 
e a Esc. 142. 749 .000$00. llá um ano a existência era de 
i 94.046 e Esc. 60.982.000$00. 

·-· O movimento comercial de Moçambique, no pri­
meiro semestre do corrente ano, segundo estatísticas pu­
blicadas, acusa uma diferença para igual período do ano 
anterior de 90.038.136$00. 

A importação de mercadorias r o i superior em 
20.654.065$00, tendo atingido a exportação o valor de 
131. 781. 174$00. 

·-• A povoação de Mctugc (circunscrição de Pcmba, 
distrito de Pôrto Amélia) íoi classificada cm 3.0 ordem 
para efeitos de concessões de terrenos. 

•-• Foram requeridos novos registos de filões de 
ouro e jazigos de ferro no distrito de Tete. 

•-• Pelo go,·êrno da colónia foram destinados 430 
contos pa~a a construção duma enfermaria regional em 
Morrumbene. 

·-• Foi apro,·ada a plant,1 para a rcctificação da po­
voação de Mocuba, na província da Zambézia, distrito 
de Quclimanc. 

·-• A Filial do Banco Nacional Ullramarino em Lou­
renço Marques notificou que a circulação fiduciária em 
31 de Julho passado era de 106.149.086$25 cm notas e 
3 .318.500$70 em cédulas. 

,_, Prosseguem acti\·amcntc os trabalhos de alarga­
mento e terraplanagem do antigo campo de aviação de 
Marromcu, estando já muito adiantada a abertura da nova 
estrada que o servirá. 

·-· Pelo pôrto da Beira está sendo exportado, para 
diversos destinos, b,1sti\ntc milho proveniente das Rodésias. 

·-· Carga transportada pelos paquetes da Compa­
nhia Colonial de Navegação nos úllimos cinco anos: 1931, 
330.636 toneladas; 1932, 279.160 toneladas; 1934, 254.030 
toneladas; 1935. 240. 287 toneladas. 

·-· Rcgistousc agora que a época da exportação das 
citrinas está a terminar, que pelo pôrlo de Lourenço Mar­
ques se registou maior mo;imcnto. O total da cxporla­
ção dêstc ano comparado com a do ano passado, é su· 
perior ao dôbro. 

·-· O município da 13cira estuda o processo de fun­
dar na capital do Território da Companhia de Moçambi­
que nm liceu municipal. 

•-• Segundo uma estatíslíca recebida no Ministério 
das Colónias, relativa à província do Niassa, esta expor­
tou em 1935, 39 variedades de produtos, com 87.136.286 
quilos, no valor de 75.407.464$00. A mesma província, 
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a-fim-de aumentar a sua exportação e assegurar os seus 
mercados, vai promo,·er o desenvolvimento das suas cul­
turas; auxiliando as autoridades, os agricultores europeus 
e indígenas, fornecendo-lhes sementes seleccionadas e de 
origem adequada às condições climatéricas da região. 

Os produtos a exportar de futuro serão melhor pre­
parados, acondicionados e seleccionados, a-fim-de asse­
gurar os mercados niío só da colónia, metrópole e es­
trangeiro. 

A província exportou nesse ano 2. 379. 755 quilos de 
algodão limpo e t3.299.25t de sisai, êstc produto foi 
todo exportado para o estrangeiro, 

·-· Prosseguem acfü·amenle os trabalhos de recons­
trução da ponte metálica sôbre o Chiveve, território da 
Companhia de Moçambique, a qual deverá ser reaberta 
ao trânsito cm breve. 

·- · Por proposta da Comissão de Caça desta coló­
nia, foram levantadas tôdas as restrições que tinham sido 
impostas quanto à caça no distrito de Pôrto Amélia, ex­
ccptuando elefantes e hipopótamos, para os quais devem 
ser tiradas as rcspeclivas e habituais licenças. , 

·-· Durante o ano de 1935 o "Museu de Alvaro de 
Castro", cm Lourenço Marques, registou S.635 visitantes. 

·-· O Município de Lourenço Marques eslá a proce­
der, acli\,amcntc, à plantação de eucalfptos, em tôda a 
área do Atêrro de Machaquene, para acabar. com o pân­
tano. 

•-• Foi mandada construir a estrada de Naguema ao 
Lumbo numa extensão de 23 quilómetros, a qual ligará 
com a estrada de Mcssuril-Nampula, considerada de 
grande importáncia para a colónia, visto o Lumbo ser 
testa do Caminho de Ferro e o ponto de partida das car­
reiras para a Ilha de Moçambique. 

·-• A Cámara Municipal de Lourenço Marques eslà 
na disposição de obstar à construçiío de barracas, palho­
tas e outras habitações para indígenas junto das ruas al­
catroadas, ou à distáncia inferior a t 50 metros. 

·-• Foram consideradas abertas ao serviço as seguin­
tes estações telégrafo-postais de Moçambique: Angoche, 
Chibuto, Chinde, lbo, lnhambc, Maeia, Inharrime, Lou­
renço Marques (gerência), Magude, Manhiça, Manjaca::e, 
Mcmba, lndc1mba, Moçambique, Mocímboa da Praia, Mo­
cuba, Mampula, Pebanc, Pôrto Amélia, Quelimane, Tete, 
Vila Cabral e Vila João Belo. 

•- • Foi autorizado o governador geral de Moçam­
bique a abrir no corrente ano económico, os seguintes 
créditos especiais: 

De 41 .082$, destinado ao pagamento de fardamentos 
de sentenciados. 

De 30.000$, destinado ao pagamento dos vencimen­
tos a abonar, no Ministério, aos oficiais e praças de ma­
rinha de guerra que, cm comissão, prestaram serviço na 
colónia. 

De \iO . 000$, destinado ao pagamento de vencimento 
de tr inta professores de ensino primário rud imentar, cr ia­
das pelo d iploma legislativo n.0 513, de 22 de Junho do 
corrente ano. 

De 4.570$50 destinado ao pagamento de vencimen­
tos de adido do antigo intendente no Ibo. 

De 6. 000$, destinado ao pagamento dos \7encimentos 
respeitantes aos meses de Junho a Dezembro do corrente 
ano, de um aspirante do extinto quadro dos negócios in· 
dígcnas, adido fora do serviço. 

De 18.000$, destinado ao pagamento dos vencimen­
tos, de Julho a Dc::cmbro do ::orrente ano, do secretário 
da assistência, adido fora do serviço. 

·-• Vai ser publicado um diploma estabelecendo na 
colónia de Moçambique várias penalidades, pelo trans-
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porte de bebidas alcoólicas, cujo fabrico e venda é proí­
bido na mesma colónia. 

·-· Foi publicado um decreto, determinando que na 
colónia de Moçambique Sc!rão importados livres de direi­
tos e demais impostos e adicionais, com excepção do im­
posto do sélo, lodos os materiais preferentemente nacio­
nais, destinados à construção da futura catedral de Lou­
renço Marques. construção que satisfa:: uma necessidade, 
há muito reconhecida, da maioria da população da capi­
tal da colónia, correspondendo ao mesmo tempo à inten­
ção de se erigir digno padrão representativo da tradição 
cristã da obra de colonização portuguesa. 

·- · Uma manada de elefantes destruiu, numa exten­
são de doze milhas, a linha telegráfica que liga Moamba 
ao Sabié, no distrito de Lourenço Marques. 

fndia 

Durante o segundo trimestre do corrente ano entra­
ram e saíram 49 navios no pôrto de Mormugão, sendo 
36 inglêses e os restantes doutras nacionalidades, com ex­
ccpção da portuguesa. O número de passageiros desem­
barcados foi de 30-~ e embarcados 355. 

•-• O Govêrno da lndia, ''ªi promover cm larga 
escala a agricultura naquela colónia, pois segundo nos 
consta, a verba destinada para a agricultura do Estado da 
lndia, para o ano de 1937, será de r upias 129. 910. 103:06. 

·-· Foi aberto um crédito de 4.000 escudos, para 
pagamento de dcspczas a fazer com o tratamento hospi­
talar de oficiais e praças que residam ou prestem serviço 
na metrópole. • 

·-· Foi homologada superiormente a verba de 
47 .066 rupias, proposta pela Direcção dos Serviços de 
Obras Públicas para a construção do quarto pavilhão do 
"Liceu Central", de Nova Goa. 

•- • Durante o mês de Agôsto último, pelo pôrlo de 
Mormugão, transitou e foram exportadas as seguintes to­
neladas de manganês e minério de cromo-ore: 12.610 
para a Bélgica; 554 para Inglaterra; t .605 para a América. 

•-• Em suplemento ao "Bolclim Oficial" do Govêrno 
do Estado da lndia, foi publicada a proposta que contém 
a remodelação de todos os serviços públicos da colónia. 

Macau 

A Macau Watcrworl~s Campany Limiled, que se pro­
põe fazer o abastecimento de água a Macau, pediu a 
aprovação dos seus estatutos ao govêrno português. 

•-• Para o Liceu de Macau \"ai ser nomeado um di­
rector para o Laboratório do mesmo Liceu e três direc­
tores de classe. 

•- • O projccto de orçamento de Macau para o ano 
económico de t 937, prevê uma receita de 4. 593 . 300,60 
patacas e uma despesa equivalente. 

·-· Segundo apuramento de contas da colónia de 
Macau até 30 de Setembro último, o saldo positivo é de 
patacas t 87. 123,85. 

•-• O iôgo do "Patan", desde o regime de licenças 
em que entrou, por virtude da rescisão do contrato de 
t 935, tem-se mantido mais ou menos ao nível de $900.000.00 
patacas. 

Timor 

Os Serviços de Saúde da colónia de Timor, vão 
adquirir grande número de ,·acinas anti-varíola, para a 
vacinação dos indígenas daquela colónia. 

·-• Foi aprovado o orçamento para o saneamento e 
embelezamento da cidade de Díli. 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

-
I 

lndlcc nó mero~·médlos lndlce·número 

DESIGNAÇÃO 1914 • 

1 

1935 1936 
Julho 1933 1934 1935 Setembro 

1 1 l Setembro Abril Maio 
1 

Junho Julho A«6sto 

1 

1 1 
u.i (cidade) .. 100 1, 304 l.303 1. 275 1.292 1,143 1.082 1.147 1. 462 1,575 1 1,548 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 
Cotaç&$ em (a) 

G~nerot Unidade 
1929 1935 
- -

IS de Janeiro 
1 

1S de Dnembro 

Cacau fino •• , • • ••. ..• . . ..•. . ••••..••. 15 qnilogr, 77$00 35$00 
Cacau paiol. .•..•• . •.. ........•. • .••. > 62$00 25$00 
Cacau escolha . ••••••..•.......•. . •... )) 36$00 17$50 
Café de S. Tomé, fino ..•.. , ..•.••..•.. , > (b) 210$00 -
Café de Novo Redondo •. , .........•..... )) 124$00 40$00 
Café de Ambriz, •••.••• .••.. • , •••• , ••• • 123$00 40$00 
Café de Encoje , •.•.•••••..•.••.•• , ••. > 116$00 38$00 
Café do Cazenj!o (de 2.ª) ...... ,, .•.•. .• , > 120$00 36$00 
Coconote •.. . ••. , . , . . . , ......• , • . , •. , > 33$00 17$50 
Copra .••• .. • •. ••..•. , , . . .•.•••••••• )) 42$00 19$00 
Óleo de palma, mole •.•••...... .•..••• • > 45$00 (d) 35$00 
Rfcíno ••••.•••..•••.•• , , ..... . .•.•. . > 27$00 20$00 
Gerl!elim ••. , , , .• , •.••.• , •.. , • , •....• > 34$00 20$00 
Algodão ••.•..•• , •..•.......•....••.. Ouilog. 10$00 6$50 
Cera., •.•••.....•• ,, . .• •.•.••• . •.• ,. )) 16$00 11$00 
Cola .•. •••• .••••.. , •...•..•... • .••.. . 6$00 (e) -
Açúcar, rama ........... . ............. » (e) 1$70 (e) -
Mllho. , •.• •• , •.••..•.•••..•.••.••... > $94 -
Coiros .................. ............ > 15$00 ~~ºº 

(a) As cotações apresentadas representam a média nas datas indícadas ou na data mais próxima - (b) Cotação cm 1 de 
Agosto de í928 - (e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 - (d) E m tambores - (e) Não foi negociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Agôsto de 1936 

(Valores em escudos) 

ACT!VO 
1 

PASSIVO 

BANCOS CAIXA 
Letras descontadas 

sôbre o Pais Letras Depósitos Depósitos 
Diaheiro em Dep6sltos noutros e transferências a receber à ordem a prazo 

cofre bancos 

1 2.1~9.474 Banco de Angola (Sede) •.•. 483.376 5.562.171 2.880.720 - 9.320. 315 
Banco N. Ultramarino (Sede) 13 . 236.336 4. 318.562 213.634.994 - 179.694.718 1 129.209. 728 

Do Boletim Jllensal da' Direcção Geral de Estatística. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa 
em Setembro de 1936 

QUANTIDADES EM. QUILOGRAMAS VALOR EM ESCUDOS 

MERCADORIAS 

Setembro Janeiro Setembro Janeiro 
a Setembro a Setembro 

Reexportação : l Cacau •••••••. • •• , ••••••••••••• • • •.• .•• 777 .884 10 .143. 753 2.067.156$00 22.914.021$00 
Café •.••••• •••• . • •••.• , ••.•••••••.•••• 733,568 4 .655.ó02 1. 611.511$00 10.359.589$00 
Cera ••.• , .•.•••.•• .•••. • . ,., .. . . .• • • ,. 115.211 840 .999 1.203.640$00 8. 785 . 160$00 
Ricino .••••••• .• • • •••• . .•••••• . ••. • .• . 48.619 1.400.830 38,256$00 1. 287.605$00 
Sisai ............ ········ ............. 152.450 442.824 213.430$00 628.459$00 
Outras mercadorias •.•••.•..•.•••• , , ••..• 467.439 13.114.211 582.540$00 9 .464.509$00 

Total •• ..••• ••••• , • • •• , .•• . 2.295.171 30 . 598.219 5.716.533$00 53.439.343$00 

Trânsito internacional: 
Cacau .•••• . .......•• .. •••.•••••• , . , ••• - - - -
Café •••••.••••••••.... . •• • •••••••.••• , 159.005 3.372.347 303.810$00 7.455.500$00 
..,era •••••••••. • ..•.•••••••••••• , ••••• • 1 29.551 207.428 220 . 700$00 1.990 .900$00 
Milho em grão . •. • •••• • ••••.• .•• .• .• •••. 2,175.189 15.367.371 962 .000$00 6,608.400$00 
Rícino •.••• . ••• • ••• . .•. . • . .•• .••••••••• 53.568 295.556 49.000$00 304 .820$00 
Sisai ••• • .••••••••• •.. . ••••• , •••••••• • • 49.530 2.864.293 69.600$00 5.496.890$00 
Outras mercadorias .•••.•••. ••• •• •.• • .••• 347.924 3.207.858 

1 

527 .800$00 3.091.600$00 
Total • • ••••.•••••••.••..•.. 2.814 , 767 25 .314 . 853 2 .1 32. 910$00 24.941,8 10$00 

-
Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para 

as Colónias 'portuguesas de Janeiro a Setembro de 1936 

T 
.,. 

MERCADORIAS Antola 1 Cabo Verde ! GulnE 1 Moçambique S. TomE lndia, Macau 
e Prfnclpe e Timor 

1 

Importadas das Colónias: 
7 .178 3.132.084 Arroz. . • • . • • . . • • • • . • . • . • • • . . . • • . . • . . • • . . • 497. 885 

Açúcar .••..•.........••.•...••.•..•..•. . · 20 469. 145 
Café •••••....••..•••••.•....... • .••..•. •. 

23.179.310 

Trigo em grão •.. . ....•....•.• •• .• .• . . ••••. 
'Peles em bruto.. • • • • . . . • • . • . . • • . • • . • . • • • • . • 556. 453 
Algodão em caroço, rama ou cardado • • . . . . . . . . . 1. 411. 818 

17.054 l10. 661 

Sementes oleaginosas •... .. • .••.•. ••••.••.•.. 
Milho •... .. •..•.•.......••••.••.••••••••• 10.663.856 

Expo rtadas para as Colónias: 
Vinhos do Parto (decalitros) ••• • •..•.•....... 

• da Madeira (decalitros) .•............•. 
» comuns tintos (decalitros) .•.•..... •••• 
» ,. brancos (decalitros) •••.......•. 
> licorosos (decalitros) •••••••.....•••• . • 

Azeite de oliveira . . . • • • • • • • • • • • • . . • . quilos 
Conservas de vegelaís . . . • • • • • • • • • • . . • quilos 
Conservas de sardinha ••...•••...•••...••.•.. 
Conservas de peixe não"'especificado . .....•••.• 
Cortiça em rolhas .•..•.•.•.•.•.••••. .•....• 

1 

2.673 

313:...:591 

3. 755 
309. 7571 
51,453 
20~07 1 

457 

239 627 - , 
13.897 , 62. 778 

457 275 
33.280 38.040 

882 4.358 

1 
16.052 

-
-

1 

Acções de Companhias Coloniais 

1936 tllUnio juro 
Venci menlo ou dividendo pato 

de Juros 

1 

VALORES 
ou dividendo 

M4xlmo Mlolmó Dai a Quantia 

---
191$00 185$00 1 1·6·1936 1935 L. 6$00 Agrícola das Neves •• .• ••• ..••••• 
205$00 180$00 23-3·1936 1935 L. 6$00 Agricnltnra Colonial (Soe.) •.....•. 
605$00 386$00 12-10-1936 1.º-1936 L. 8$00 Açúcar de Angola ...•••... .••••• 
120$00 105$00 15·7-1929 1928 :C 0-3·2 2/ 3 Boror ••.•••...•. • ••••••••.•... 
27$00 - 1927 Cabinda •••.••.•.••.•..•••..•.. 
38$50 35$00 11-7-1929 1928 :C o.o.o,6 Buzi-de 1 a 150.000 l . • Em •••• 

99.228 
1.626.041 

1. 511. 212 

8.916 120 1.302 
1781 63 

383.887 32:...:961 1.298 

3,064 34 1. 012 
383.233 20.203 21. 046 

71.139 2.199 3.831 
140.733 4. 153 6.065 

2,531 105 

Do Boletim da D. G. E. 

OFERTAS 

15 Outubro 1936 15 Novembro 1936 

c. V. c. V. ---------
187$00 189$00 255$00 103$00 
185$00 -· 240$00 99$00 
384$00 - 605$00 370$00 

97$00 - 150$00 53$00 
16$50 19$00 27$00 13$00 
33$50 34$40 39$50 28$00 

36$00 - 11-7-1929 :C 0-0-0,ô Buzi- de 150.001 a 300.000 2.1 Em. - 34$40 37$00 27$50 
21$00 20$00 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação •.•.•.•...•• - 21$00 21$00 15$00 

-100$00 l 390$00 20-4-1936 1935 L. 12$00 Ilha do Príncipe •••.••••.••.•••• 389$00 392$00 435$00 197$00 
2-6-1930 1928·291 L, $99 Zambétia- t. 25 ....•...•......• 16$00 20$50 22$00 1 11$80 22$00 20$80 

28 PORTUGAL COLONIAL 
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